[image: image1.png]~ ~
w DIVISAO DE LICITACAO
J— SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGCAO
._l_s__g_!”!”.‘ AVENIDA WALDEMAR RABELO, 02, CENTRO
MIRABELA - MG - 39373-000






PREGÃO ELETRÔNICO Nº 149/2026

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 037/2026

CONTRATANTE

Secretaria Municipal de Transporte

OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO, DE FORMA CONTÍNUA, DE SERVIÇOS DE GESTÃO E GERENCIAMENTO DE FROTA DE VEÍCULOS, REALIZANDO A GESTÃO INTEGRADA DAS NECESSIDADES DE MANUTENÇÃO PREDITIVA, PREVENTIVA, CORRETIVA OU EMERGENCIAL, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO, BEM COMO A ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E CONTROLE DE COMBUSTÍVEIS E RESPECTIVOS ABASTECIMENTOS, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE MIRABELA/MG.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ 4.477.728,33 (quatro milhões quatrocentos e setenta e sete mil setecentos e vinte e oito reais e trinta e tres centavos)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia 23/11/2026 às 08:30h (horário de Brasília)

Critério de Julgamento:
Menor Preço por LOTE

Modo de disputa:
Aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

NÃO

EDITAL RETIFICADO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 149/2026

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2026

O MUNICÍPIO DE MIRABELA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 16.899.700/0001-08 com sede na Praça 31 de Março, nº 555, centro, cidade de Mirabela - MG, isento de inscrição estadual, torna pública a abertura da licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 232, de 08 de fevereiro de 2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

DO OBJETO

O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO, DE FORMA CONTÍNUA, DE SERVIÇOS DE GESTÃO E GERENCIAMENTO DE FROTA DE VEÍCULOS, REALIZANDO A GESTÃO INTEGRADA DAS NECESSIDADES DE MANUTENÇÃO PREDITIVA, PREVENTIVA, CORRETIVA OU EMERGENCIAL, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO, BEM COMO A ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E CONTROLE DE COMBUSTÍVEIS E RESPECTIVOS ABASTECIMENTOS, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE MIRABELA/MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, que preencherem as condições constantes deste Edital. 

2.1.1 Em atendimento ao disposto no artigo 48, I da Lei Complementar nº 123/026, os ITENS que não ultrapassarem o valor de R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais) terão participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual.

2.1.2 A obtenção do benefício a que se refere o subitens anteriores fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante junto ao site https://www.portaldecompraspublicas.com.br
O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015, nos termos dos itens 3.1.1, 3.1.2 e 3.1.3 supra.

Não poderão disputar esta licitação:

aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

agente público do órgão ou entidade licitante;

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1 deste Edital.

No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos de fornecimento, bem como o atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e

percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

Valor da taxa de administração do LOTE;

Descrição;

Quantidade, devendo ser a totalidade do LOTE (valor estimado pela administração) por ele cotado.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

O licitante Não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto par a contratação.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os produtos em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário da taxa de administração do lote.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01% ponto percentual.
O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  

Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais;

empresas brasileiras;

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

DA FASE DE JULGAMENTO

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital.

Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
Será desclassificada a proposta vencedora que: 
contiver vícios insanáveis;

não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

DA FASE DE HABILITAÇÃO

Os documentos previstos no Termo de Referência (subitens 8.3 a 8.23 do Termo de Referência), necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar a PRESTAÇÃO DO SERVIÇO objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10%para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.
Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de NO MÍNIMO, DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.
Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):
complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1.

Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

DOS RECURSOS

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.Mirabela.mg.gov.br.

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

deixar de apresentar amostra;

apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

fraudar a licitação

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

advertência; 

multa;

impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Na aplicação das sanções serão considerados:

a natureza e a gravidade da infração cometida.

as peculiaridades do caso concreto

as circunstâncias agravantes ou atenuantes

os danos que dela provierem para a Administração Pública

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15%do valor do contrato licitado.

Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Mirabela/MG, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município de Mirabela.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo seguinte meio eletrônico: licitacao@ibiai.mg.gov.br
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro ou Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.ibiai.mg.gov.br
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato

ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial

ANEXO IV – POC - AVALIAÇÃO DE REQUISITOS FUNCIONAIS
Mirabela – MG, 03 de novembro de 2026.

Fernanda Cristina Vieira e Silva Rodrigues

Agente de Contratação

Fabricius Alessandro Pereira Veloso 

OAB/MG n° 114.993
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 149/2026

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2026

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO, DE FORMA CONTÍNUA, DE SERVIÇOS DE GESTÃO E GERENCIAMENTO DE FROTA DE VEÍCULOS, REALIZANDO A GESTÃO INTEGRADA DAS NECESSIDADES DE MANUTENÇÃO PREDITIVA, PREVENTIVA, CORRETIVA OU EMERGENCIAL, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO, BEM COMO A ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E CONTROLE DE COMBUSTÍVEIS E RESPECTIVOS ABASTECIMENTOS, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE MIRABELA/MG.

LOTE 01

	LOTE
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	VALOR UNIT.
	 Valor Total
	% de referência da taxa   administrativa
	VALOR TOTAL – PREVISÃO DE CONTRATAÇÃO

	01
	1
	Manutenção preventiva e corretiva dos veículos, incluindo, conforme a necessidade, serviços mecânicos, elétricos, lanternagem, pintura, retífica de motores, alinhamento de direção, balanceamento de rodas, troca de óleo, substituição de filtros de óleo e de ar, serviços de guincho e borracharia, além do fornecimento de peças, pneus, baterias, produtos e acessórios de reposição genuínos ou compatíveis.
	1
	 1.800.000,00
	 1.800.000,00
	0%
	R$ 1.800.000,00

	
	2
	ETANOL
	5.000,00
	4,08
	R$ 20.400,00
	0%
	R$ 2.677.728,33

	
	4
	GASOLINA
	160.763,12
	6,57
	R$ 1.056.213,70
	0%
	

	
	5
	DIESEL COMUM
	80.092.42
	6,79
	R$ 543.827,53
	0%
	

	
	6
	DIESEL S10
	140.596,69
	7,52
	R$ 1.057.287,10
	0%
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Valor Total do Lote 01 
	R$ 4.477.728,33


1.1.1 O presente Termo de Referência refere-se ao procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, cujo critério de julgamento será do tipo MENOR PREÇO, representado pelo MENOR VALOR DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, para eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de sistema informatizado de gestão integrada de frotas. A EMPRESA CONTRATADA, VENCEDORA DA LICITAÇÃO, NÃO PODERÁ APLICAR TAXA DE COMISSÃO OU DE CADASTRO OU QUALQUER OUTRA NOMEAÇÃO OU REMUNERAÇÃO QUE JUNTAS ULTRAPASSEM 10% DO VALOR DO SERVIÇO OU PRODUTO A SER ADQUIRIDO PELO MUNICÍPIO JUNTO A REDE CREDENCIADA, OU SEJA, FICA ESTABELECIDO QUE ALÉM DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO PAGA DIRETAMENTE PELO MUNICÍPIO, QUALQUER OUTRA FORMA DE REMUNERAÇÃO INDIRETA DA EMPRESA (COBRANÇAS DA REDE DE EMPRESAS CREDENCIADAS; COBRANÇAS SECUNDÁRIAS) FICA LIMITADA A ATÉ 10% DO VALOR DO PRODUTO OU SERVIÇO. 

Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa e modelos constantes do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, nos termos do art. 20 da Lei 14.133/21conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

O contrato terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação a disponibilidade de créditos orçamentários.
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

A contratação será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

Face a natureza da contratação é dever da Contratada e da rede credenciada o atendimento pleno da legislação ambiental vigente, seja na distribuição, fornecimento, armazenamento, entrega, seja dos produtos ou serviços a serem contratados pelo Município.
Da exigência de carta de solidariedade

Não será exigida carta de solidariedade emitida pelos fabricantes, que assegure a execução do contrato.

Subcontratação

A subcontratação de partes do objeto será permitida, desde que solicitada previamente pela contratada e autorizada pelo Município, conforme art. 122 da Lei nº 14.133/2021.
A autorização dependerá de análise da Administração quanto à:
compatibilidade da atividade a ser subcontratada com o objeto principal;

capacidade técnica e regularidade da empresa subcontratada;

manutenção das condições que justificaram a contratação da licitante vencedora.

Não será admitida, em nenhuma hipótese:

a subcontratação integral do objeto;

a subcontratação de atividades consideradas essenciais para a execução (quando assim definidas no Termo de Referência ou Estudo Técnico Preliminar);

subcontratação que reduza a qualidade, desempenho ou segurança na execução dos serviços.

A contratada permanecerá totalmente responsável perante o Município pela execução contratual, incluindo falhas ou danos causados por terceiros subcontratados.

A subcontratação realizada sem autorização prévia do Município será considerada irregular e poderá resultar em aplicação de penalidades, glosa de valores e, quando cabível, rescisão contratual.

Garantia da contratação

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições da prestação do serviço
Homologado o resultado da licitação, o prestador do serviço será convocado para assinar a contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis e nas condições estabelecidas no edital/Termo de Referência/ETP, podendo esse prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

Dos Serviços:
I - manutenção preventiva, corretiva e emergencial de veículos e maquinários, com fornecimento de peças e serviços por meio de rede credenciada;

II - administração, gerenciamento e controle de combustíveis e respectivos abastecimentos;
III - Solução informatizada onde contenha, Business Intelligence (BI) para gestão e monitoramento da frota oficial.
Os serviços objeto da licitação são caracterizados como serviços contínuos, pois visam atender as necessidades permanentes de gestão de frotas, e de abastecimento e manutenção dos veículos e maquinários do Município de Mirabela/MG, cujos veículos são utilizados para as atividades institucionais e a prestação de serviços públicos.

O serviço de sistema informatizado de gestão integrada de frotas, objeto desta licitação, será contratado abrangendo os macroprocessos de manutenção, abastecimento de veículos e maquinários, com orçamentação e intermediação para fornecimento de insumos e serviços, por meio de rede credenciada de oficinas, postos de combustíveis e fornecedores.

Sistema informatizado e integrado de gestão de frotas e de gerenciamento, orçamentação e intermediação de bens e serviços, com as seguintes características e definições:
A administração e gerenciamento diz respeito ao credenciamento, pela licitante, de uma rede de estabelecimentos que prestem serviços de manutenção preditiva, preventiva e corretiva de veículos e equipamentos, ou seja, os serviços de manutenção não serão executados pela licitante, mas, pelos estabelecimentos por ela credenciados e obrigatoriamente disponibilizados em sua plataforma, bem como todas as demais obrigações constantes neste Termo de Referência. A EMPRESA CONTRATADA, VENCEDORA DA LICITAÇÃO, NÃO PODERÁ APLICAR TAXA DE COMISSÃO OU DE CADASTRO OU QUALQUER OUTRA NOMEAÇÃO OU REMUNERAÇÃO QUE JUNTAS ULTRAPASSEM 10% DO VALOR DO SERVIÇO OU PRODUTO A SER ADQUIRIDO PELO MUNICÍPIO JUNTO A REDE CREDENCIADA, OU SEJA, FICA ESTABELECIDO QUE ALÉM DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO PAGA DIRETAMENTE PELO MUNICÍPIO, QUALQUER OUTRA FORMA DE REMUNERAÇÃO INDIRETA DA EMPRESA (COBRANÇAS DA REDE DE EMPRESAS CREDENCIADAS; COBRANÇAS SECUNDÁRIAS) FICA LIMITADA A ATÉ 10% DO VALOR DO PRODUTO OU SERVIÇO.
Por Manutenção Preditiva, entende-se como sendo procedimentos para detectar o momento correto e ideal para a reparação ou a troca de peças, componentes ou lubrificantes, possibilitando a condição de mitigar a concretização de possíveis riscos.

Manutenção Preventiva é aquela baseada em um planejamento que antecede o surgimento dos problemas na frota, respeitando os intervalos previstos pelos fabricantes, permitindo a identificação precoce de eventuais problemas com os veículos e equipamentos.

Manutenção Corretiva, como o conjunto de procedimentos necessários para a recuperação de uma falha, por intermédio do conserto ou substituição de alguns componentes ou peças, fazendo com que o veículo e equipamento volte a dar apoio às atividades da Administração Pública, sem problemas e com segurança para o condutor e usuários.

Entende-se por peças, todas as partes individuais de um veículo.
Quanto aos componentes, entende-se por agrupamentos de peças individuais, formando subconjuntos montados (Associação Brasileira e Normas Técnicas – ABNT). São considerados como principais componentes e peças de um veículo: motor; suspensão; sistema de direção; sistema de freios; sistema de ar-condicionado; sistema de combustível; componentes internos; componentes elétricos e eletrônicos; estrutura dianteira interna, estrutura traseira interna, frente do veículo externa, traseira do veículo externa, sistema de exaustão, teto, laterais, chassi, portas, acessórios, parabrisa, vidros, vedações, pneus, óleos lubrificantes, entre outras.

A título exemplificativo, estão contemplados no objeto da licitação, entre outros:
Mecânica Geral: Consiste nos serviços de mecânica em motor, retífica, caixa de câmbio, carburação e/ou bomba injetora e refil, injeção, velas, bomba e bicos injetores, sistema de freios e embreagem e todos os outros serviços afins;

Lanternagem: Consiste nos serviços de troca e/ou conserto de lataria, assoalhos, para choques, carrocerias em alumínio (tipo baú), solda em geral e todos os outros serviços afins;

Pintura/Estufa: Consiste nos serviços de pintura automotiva externa ou interna, com polimento, enceramento e/ou faixa de identificação do veículo, com secagem rápida e todos os outros serviços afins;

Capotaria: Consiste nos serviços de substituição ou conserto de estofados e cobertura interna do veículo, incluindo tapeçaria, bem como a parte mecânica do funcionamento dos bancos, portas, cintos de segurança, borrachas das portas e todos os outros serviços afins;

Sistema Elétrico: Consiste no serviço de substituição ou conserto de partes elétricas dos veículos (faróis, lâmpadas, condutores, comandos, setas, vidros elétricos, limpadores de para-brisa e outros);

Sistema Hidráulico: Consiste nos serviços de substituição ou conserto nos sistemas hidráulicos dos veículos (freios, direção e outros);

Freios: Consiste nos serviços de manutenção e/ou substituição de qualquer parte do sistema de freio e todos os outros serviços afins;

Borracharia completa: Consiste em remendos, em pneus com e sem câmara de ar, troca de pneus por novos, câmaras de ar, colocação de rodas, calotas e todos os outros serviços afins;

Recapagem e vulcanização de pneus: Consiste nos serviços de recapagem a frio e a quente de pneus e vulcanização de pneus com diversas especificações;

Balanceamento, Alinhamento e Cambagem: Consiste nos serviços de regulagem do sistema de rodagem do veículo e todos os outros serviços afins;

Suspensão: Consiste nos serviços de substituição e/ou consertos de amortecedores, estabilizadores, borrachas, calços, balanças, molas, pivôs, barra de direção e todos os outros serviços afins;

Instalação de Acessórios: Consiste nos serviços de instalação de qualquer acessório indispensável ao funcionamento ou segurança dos veículos, assim como, o conserto e instalação de acessórios de som e imagem;

Vidraceiro: Consiste nos serviços de substituição dos vidros frontal, traseiro e lateral, retrovisores, borrachas dos vidros, substituição e instalação de películas automotivas, polimento dos para brisas e todos os outros serviços afins;

Ar-condicionado: Consiste nos serviços de reparo do sistema de resfriamento do ar do interior do veículo, inclusive troca de gás, conserto e substituição do compressor, higienização, troca de componentes eletrônicos, filtros de cabine/pólen e todos os outros serviços afins;

Troca de Óleo: Consiste nos serviços de fornecimento e troca de óleo do motor, do câmbio e da direção hidráulica, com substituição dos filtros de óleo e arruelas de vedação;
Equipe especializada para gestão das manutenções e abastecimento dos veículos e maquinários.

No tocante aos pneus a licitante deverá efetuar a substituição de pneus, conforme os preceitos estabelecidos em normativos do CONTRAN ou sempre que um defeito de força maior exija sua substituição, desde que avaliado e autorizado pelo Gestor do ente contratante. Os pneus deverão ser novos, não reformados ou recauchutados ou remoldados, de acordo com as normas da ABNT/NBR, com selo do INMETRO e índice de carga, conforme recomendação do fabricante.

O processo de recapagem ou reconstrução de pneus consiste em aproveitar a  estrutura que sobrou do pneu usado (liso), desde que esteja em boas condições de conservação e acrescentar-lhe uma nova camada superior de borracha de piso (banda de rodagem) vulcanizada, permitindo aumentar a vida útil do pneu.

Na execução dos serviços de recapagem de vulcanização de pneus, deverá ocorrer a retirada das carcaças para recapagens e vulcanização em cada ente da federação contratante, bem como, proceder à entrega das mesmas, após a execução dos serviços, nos endereços indicados no momento do encaminhamento, sem custos adicionais.
Os serviços deverão atender as especificações técnicas aplicáveis, inclusive no que diz respeito a profundidade de sulco e altura das garras quando se tratar de recapagem, devendo ser comprovado através de folheto técnico ou catálogo dos serviços a serem realizados.

São considerados lubrificantes, para fins deste Edital, todos os fluidos (líquidos, gasosos e sólidos) para veículos automotores e equipamentos que, como função principal ou como função secundária, promovem a redução no atrito de peças, a proteção contra corrosão, a transferência de calor, a vedação e/ou a limpeza, a exemplo de lubrificantes para motor, óleo de transmissão/engrenagem, óleo da direção hidráulica, fluido de freio, fluido de arrefecimento, graxa, fluido do parabrisa, dentre outros.
Sistema integrado diz respeito a solução sistêmica que deverá o licitante apresentar permitindo em um único ambiente, ocorrer a administração e gestão dos 03 (três) macroprocessos que envolvem a contratação, sendo: “manutenção e abastecimento da frota”, em ambiente web “cloud, permitindo o processamento de todas as informações relacionadas aos processos, conforme detalhado nos demais tópicos deste TR.

A rede credenciada deverá contemplar oficinas, postos de combustíveis, prestadores de serviços e estabelecimentos do setor automotivo, garantindo cobertura territorial adequada para atendimento ao Município de Mirabela/MG.
ESPECIFICAÇÃO CARACTERÍSTICAS DO OBJETO
Trata-se da contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de fornecimento de soluções integradas de administração, gerenciamento e gestão de frotas, de natureza continuada, contendo as seguintes características:

Sistema integrado 100% nativo Web em “cloud”, atendendo de forma unificada aos três macroprocessos: manutenção (preditiva, preventiva, corretiva e emergencial), abastecimento de combustíveis e lubrificantes, incluindo gestão de ordens de serviço;

Disponibilização de corpo técnico capacitado e especializado para o acompanhamento e suporte relacionados aos macroprocessos de manutenção, abastecimento, garantindo a plena funcionalidade do sistema e a eficiência da execução contratual;

Disponibilização de rede credenciada de postos de combustíveis, mecânicas, oficinas, prestadores de serviços e estabelecimentos do setor automotivo, responsável pela execução dos serviços de manutenção e abastecimento da frota;

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇOS E FUNCIONALIDADES
5.4.1 A Administração Pública, por meio do presente procedimento licitatório, objetiva a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços integrados de gestão de frotas, contemplando:

Sistema Informatizado de Gestão de Frotas
Fornecimento, implantação, operação e manutenção de sistema informatizado para gestão administrativa da frota pública;

Plataforma digital com funcionalidades de controle, geração de relatórios gerenciais e integração de dados operacionais;

Interface compatível com dispositivos móveis e acesso remoto, com níveis de segurança e rastreabilidade;

Gerenciamento e orçamentação de despesas via cartão magnético, chip, token ou tecnologia similar via WEB/sistema, com controle de abastecimento, consumo, manutenção, desempenho e indicadores de uso;
Integração entre os módulos de manutenção e abastecimento, permitindo cruzamento de dados e auditoria em tempo real.

Manutenção Preventiva e Corretiva
Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de veículos automotores, tratores, máquinas agrícolas, geradores, roçadeiras, cortadores e demais maquinários pertencentes à frota pública;

Inclusão de fornecimento de peças de reposição, acessórios e componentes originais ou compatíveis com especificações técnicas;

Serviços especializados em:
Vidraçaria
Capotaria
Tapeçaria
Borracharia
Socorro mecânico
Lavagem e higienização
Reparos em sistemas elétricos e eletrônicos
Abastecimento, Insumos e Derivados
Administração, gerenciamento e intermediação para abastecimento via cartão magnético, chip, token ou tecnologia similar via WEB/sistema, abrangendo combustíveis, lubrificantes, Arla 32, aditivos e derivados em geral;

Fornecimento contínuo e controlado de insumos necessários à operação segura e eficiente da frota;

Controle automatizado de consumo e reposição, vinculado ao sistema informatizado, com emissão de relatórios gerenciais e de exceção.

Insumos e Derivados
Fornecimento contínuo e controlado de lubrificantes, Arla 32, aditivos e demais derivados necessários à operação segura e eficiente da frota;

Controle automatizado de consumo e reposição, vinculado ao sistema informatizado.
Capacitação e Treinamento
Treinamento técnico e operacional de servidores públicos designados para o uso adequado do sistema informatizado e dos serviços contratados;

Manual de operação, suporte técnico contínuo e capacitação presencial ou remota, conforme demanda da Administração.
TESTE DE ACEITE E HOMOLOGAÇÃO TÉCNICA
5.5.1 Para fins de verificação da conformidade técnica da solução ofertada, o sistema informatizado de gestão de frotas deverá ser submetido a exame prático denominado Prova de Conceito (POC), nos termos do § 3º do art. 17 da Lei Federal nº 14.133/2021. A licitante vencedora será convocada para realizar a POC no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da sessão pública.

5.5.2 A Prova de Conceito - POC consistirá na validação prática das funcionalidades e requisitos técnicos declarados na proposta comercial, mediante demonstração da solução ofertada, sem qualquer ônus à Administração Pública. A avaliação será realizada com base nos critérios técnicos definidos no anexo xxx do edital, devendo atender a totalidade dos requisitos ali dispostos.

5.5.3 A Prova de Conceito - POC consistirá na validação prática das funcionalidades e requisitos técnicos declarados na proposta comercial, mediante demonstração da solução ofertada, sem qualquer ônus à Administração Pública. A avaliação será realizada com base nos critérios técnicos definidos no anexo xxx do edital, visando aferir o nível de atendimento aos requisitos exigidos.

5.5.4 A licitante que apresentar a melhor proposta após a fase de lances e for considerada habilitada será submetida à Prova de Conceito – POC, de caráter eliminatório, com o objetivo de comprovar a aderência da solução ofertada às especificações técnicas e funcionais exigidas para o sistema informatizado de gestão de frotas, abastecimento e rastreamento, bem como de gerenciamento de bens e serviços.

A Prova de Conceito deverá contemplar, no mínimo:
A automação de um processo teste, de escopo reduzido, dentro do domínio de negócio, utilizando a solução ofertada;

A demonstração prática das funcionalidades essenciais do sistema, conforme os requisitos técnicos previstos neste Termo de Referência.
Para fins de aprovação, o sistema ofertado deverá atender aos quesitos técnicos e funcionais exigidos, conforme matriz de avaliação previamente definida pela Comissão Técnica, definidos neste termo de referência;

Em caso de reprovação na Prova de Conceito - POC, será convocada, no prazo de até 03 (três) dias úteis, a licitante subsequente melhor classificada, observando-se a ordem de classificação final, para realização da Prova de Conceito - POC, repetindo-se o procedimento até que se obtenha aprovação técnica.

A avaliação da Prova de Conceito - POC será conduzida pela Comissão Técnica de Avaliação, composta por 03 (três) servidores designados pelo Município, para análise dos requisitos e funcionalidades exigidas.

A avaliação da Prova de Conceito – POC poderá ser acompanhada pelos demais licitantes interessados, bem como por qualquer cidadão, sendo que a data da realização da mesma será devidamente divulgada no portal do Município na internet, em prazo não inferior a 2 dias úteis da sua realização. 

A demonstração da Prova de Conceito - POC será realizada junto a Comissão Técnica, cabendo à licitante classificada providenciar, por sua conta e risco, toda a estrutura necessária para a realização da prova, incluindo equipamentos, acesso ao sistema, suporte técnico e demais recursos indispensáveis.

A Prova de Conceito - POC poderá ser realizada de forma presencial, virtual ou híbrida, conforme as melhores práticas disponíveis e as condições técnicas que melhor atendam às necessidades da Administração Pública.

A aprovação da Prova de Conceito - POC será condição indispensável para a formalização do contrato, sendo vedada a contratação de sistema que não comprove, de forma inequívoca, sua aderência às funcionalidades exigidas.

A Administração poderá solicitar ajustes/adequações ou esclarecimentos durante a avaliação da Prova de Conceito - POC. Os eventuais ajustes/adequações poderão ser solicitados na hipótese de verificação de atendimento dos requisitos, em sua ampla maioria, correspondente a no mínimo 90% dos requisitos dispostos. A empresa vencedora deverá informar sobre a possibilidade da realização dos ajustes, caso solicitados, e sendo possível a realização dos mesmos em prazo não superior a 03 dias úteis a contar da solicitação dos mesmos. Sendo possível a realização dos ajustes/adequações no prazo aqui estabelecido, tendo como fundamento o princípio do formalismo moderado, será marcada nova data para apresentação, com a publicação da mesma, com o escopo de garantir a participação/acompanhamento dos interessados.
O resultado final será registrado em parecer da comissão avaliadora e será devidamente publicado no portal do município na internet.
Serão avaliados, entre outros, os quesitos técnicos e funcionais do sistema informatizado de gestão de frotas, nos termos do anexo xxx do presente edital.

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO
5.6.1 O processo de implantação do sistema pela Contratada compreende as seguintes atividades:
Cadastro dos usuários;
Cadastro dos itens;
Cadastro das empresas para atendimento na totalidade dos itens;
Treinamento dos usuários/operadores;
Acompanhamento em produção;
Suporte.
	Atividades
	Após a Assinatura do Contrato
	Dias Úteis

	
	
	Até 03º
	Até o 5º
	Até o 10º

	Cadastro dos usuários.
	
	X
	
	

	Cadastro dos itens.
	
	
	X
	

	Cadastro das empresas para
atendimento na totalidade dos itens.
	
	
	
	X

	Treinamento dos usuários/
operadores.
	
	
	
	X


5.6.2 Os prazos do cronograma de implantação previsto no subitem acima iniciarão automaticamente com a assinatura pela licitante do contrato de prestação de serviços.

DO SISTEMA DE AUTO-GESTÃO DE FROTAS
5.7.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar à Administração Pública sistema informatizado, integrado e seguro de autogestão de frotas, com acesso via navegador web (browser), que interligue a rede credenciada, a equipe técnica especializada e os órgãos/secretarias contratantes. O sistema deverá operar em ambiente online, em tempo real, permitindo o registro, solicitação, planejamento, acompanhamento e controle das manutenções e abastecimentos da frota de veículos e maquinários oficiais, além da emissão de relatórios operacionais e gerenciais.

5.7.2 A base de dados de serviços, peças e acessórios deverá ser padronizada conforme práticas de mercado, utilizando nomenclatura técnica reconhecida, preferencialmente a adotada pelas montadoras, ou outra equivalente que assegure clareza, rastreabilidade e compatibilidade.

5.7.3 O sistema deverá garantir disponibilidade de operação 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, exceto em casos de manutenção programada, que deverá ser previamente comunicada com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis.

5.7.4 O sistema deverá conter, no mínimo, as seguintes funcionalidades:
Registro do plano de manutenção preventiva por veículo;
Alertas automáticos de revisões programadas, por meio de notificações, relatórios, e-mails ou SMS;

Solicitação de manutenção via plataforma web, pelo usuário;
Registro detalhado de orçamento, contendo:
Placa e hodômetro do veículo;
Nome do condutor responsável pela entrega;
Relação de peças, acessórios, componentes e materiais com quantidades e valores unitários e totais;

Relação de serviços com tempos estimados e valores unitários e totais;
Datas de entrada do veículo e emissão do orçamento;
Tipo de manutenção (corretiva, preventiva, preditiva, sinistro ou garantia);
Campo para anexos e imagens das peças a serem substituídas;
Inclusão de informações sobre serviço de reboque/guincho, quando aplicável.
Vinculação obrigatória de cada serviço a uma peça ou acessório específico, vedada a utilização de descrições genéricas;

Registro exclusivo de orçamentos pela rede credenciada ou servidor autorizado do órgão;
Autenticação do condutor por senha pessoal e intransferível no momento da entrega do veículo, com confirmação prévia dos dados inseridos pelo estabelecimento;

Controle de garantias de peças, componentes, materiais e serviços, com consulta por veículo, setor ou órgão/secretaria;

Classificação técnica das peças (genuínas, originais ou de 1ª linha) e das manutenções (corretiva, preventiva, preditiva, sinistro ou garantia);

Vistoria por imagem, com upload de fotografias para análise técnica e validação pelo gestor de frota, a fim de subsidiar a avaliação e recomendação da manutenção apropriada pela equipe especializada, bem como conferência do gestor da frota do órgão/secretaria contratante;
Cotação eletrônica com no mínimo 03 (três) orçamentos distintos por peça/material/serviço, com possibilidade de inclusão de cotações adicionais, uma vez que é facultado ao gestor de frota solicitar, sempre que julgar necessário, outras cotações, sem restrição à quantidade;

Identificação do estabelecimento físico de entrada do veículo e controle da finalização de todas as cotações antes da retirada;

No momento da retirada do veículo, o sistema deve assegurar que quaisquer orçamentos/cotações relacionados à manutenção do veículo devem, obrigatoriamente, estar finalizados;
Execução preferencial dos serviços em um único estabelecimento, salvo exceções justificadas, para garantir a integridade da manutenção e da garantia;

Permissão para fornecimento de peças por múltiplos estabelecimentos, com controle centralizado;
Alteração de itens do orçamento mediante verificação de garantia ou negociação técnica;
Apresentação consolidada das cotações e indicação da combinação econômica de menor preço;

Aprovação parcial, total ou reprovação dos orçamentos pelo gestor de frota, mediante autenticação por senha pessoal;

Solicitação de revisão de orçamentos/cotações pelo gestor, com registro no sistema;
Geração de Ordem de Serviço para cada manutenção aprovada;
Registro cronológico dos eventos da manutenção, incluindo:
Data da solicitação da manutenção;
Data do registro no estabelecimento;
Data da finalização da orçamentação;
Data das aprovações pelos gestores de frota;
Data do início da manutenção;
Data do término da manutenção;
Data da retirada do veículo.
Identificação do estabelecimento, dos responsáveis pelas aprovações e do condutor responsável pela entrega e retirada do veículo;

Notificações automáticas ao gestor de frota em cada etapa que exija ação, por meio de sistema, e-mail ou SMS (exemplo: aprovações, retirada do veículo);

Exibição dos códigos e siglas dos órgãos/secretarias contratantes;
Verificação automática de conformidade para aprovação, com checklist e validações sistêmicas;
Possibilidade de retroceder fases e alterar tipo de solicitação ou classificação de peças;
Registro da data/hora de envio da combinação econômica ao gestor;
Identificação do técnico responsável pela manutenção;
Liberação da manutenção condicionada à validação dos requisitos mínimos: identificação do veículo, do condutor e aprovação do orçamento pelo gestor.

Requisitos de conformidade técnica e econômica:
Comprovação de que os preços unitários de peças, componentes e serviços são iguais ou inferiores aos valores oficiais das montadoras, com aplicação dos descontos da proposta comercial;
Comprovação de que os tempos de reparo são iguais ou inferiores aos tempos oficiais dos fabricantes/montadora;

Comprovação de que os preços unitários do serviço são inferiores ou, pelo menos, iguais aos preços da hora/homem por tipo de veículo constantes de sua proposta comercial final;

Início da manutenção somente após aprovação e autorização formal;
Vedação à realização de nova manutenção em outro estabelecimento antes da finalização e retirada do veículo.

Gestão de dados e relatórios:
Armazenamento permanente e centralizado de todos os dados das manutenções aprovadas ou reprovadas, orçamentos, cotações e aprovações;

Disponibilidade para consulta e emissão de relatórios gerenciais e operacionais;
Perfil de acesso específico para Gestor de Frota Municipal, com permissões restritas à consulta e aprovação, vedada a alteração de parâmetros administrativos.

Conformidade tributária:
O sistema deverá estar apto a tratar informações fiscais conforme legislação vigente, incluindo:
Dedução ou isenção de ICMS;
Retenção na fonte do ISSQN;
As notas fiscais/faturas emitidas pela rede credenciada deverão conter todas as informações tributárias exigidas para o correto pagamento;

Cálculo automático dos valores líquidos a serem pagos, considerando deduções e retenções aplicáveis;
As faturas deverão conter, no mínimo:
Nome do órgão/secretaria contratante;
Período de referência;
Número do contrato;
Fonte pagadora;
Valor aprovado no sistema;
Tributos deduzidos ou retidos.
A fatura poderá ser emitida de forma centralizada ou descentralizada, conforme critério do órgão/secretaria contratante.

5.8 DOS RELATÓRIOS
5.8.1 O sistema informatizado de autogestão de frotas deverá permitir aos usuários autorizados a emissão de relatórios gerenciais, operacionais e financeiros, assegurando o controle, a transparência e a gestão eficiente das informações relacionadas aos veículos e suas respectivas despesas com manutenção e abastecimento, durante todo o período de vigência contratual.

5.8.2 Formatos e Acessibilidade
Os relatórios deverão estar disponíveis para visualização em tela e para extração em formatos digitais, incluindo PDF, XLS (ou similar) e CSV, sem limitação quanto ao número de registros ou ao tamanho dos arquivos gerados.

O sistema deverá permitir consultas online em tempo real, bem como a geração de relatórios consolidados em até 05 (cinco) dias úteis após a realização de cada manutenção ou abastecimento, conforme o grau de complexidade e volume de dados.

Todos os arquivos extraídos deverão conter metadados de geração (data, hora, usuário responsável e filtros aplicados), para fins de auditoria e controle.

Filtros e Agrupamentos
Os relatórios deverão permitir filtros e agrupamentos por:
Período: dia, semana, mês ou intervalo personalizado;
Data de referência: considerada como a data de registro da manutenção/abastecimento no sistema, no momento da entrada do veículo no estabelecimento credenciado;

Veículo: por placa, modelo, ano de fabricação;
Unidade/Setor: agrupamento de veículos por setor administrativo;
Órgão/Secretaria: agrupamento por ente contratante;
Local da manutenção/abastecimento: por estabelecimento e município;
Peças, componentes, acessórios, materiais, serviços e combustíveis: para análise de histórico, durabilidade, preços e volume de gastos.

Tipos de Relatórios Obrigatórios
O sistema deverá disponibilizar, no mínimo, os seguintes relatórios:
Relatório de Detalhamento de Manutenção por Veículo
Data da manutenção;
Estabelecimento responsável;
Condutor que entregou e retirou o veículo;
Orçamentos realizados e respectivos valores;
Gestores que autorizaram a operação;
Técnico da CONTRATADA responsável pelo atendimento;
Descrição dos itens adquiridos, com quantidade, tempo unitário, valor unitário e valor total.
Relatório de Duração das Etapas da Manutenção
Identificação do veículo (placa, modelo, ano, órgão/setor);
Estabelecimento credenciado;
Datas e horários de:
Registro de entrada;
Orçamentos/cotações;
Aprovação pela equipe especializada;
Aprovação pelo gestor;
Início e término da manutenção;
Retirada do veículo;
Tempo total de indisponibilidade.
Relatório Geral de Manutenções
Todas as etapas e datas;
Dados dos aprovadores e níveis de alçada;
Estabelecimentos envolvidos;
Peças, materiais e serviços utilizados, com quantidades e valores;
Outras informações relevantes disponíveis no sistema.
Relatório de Comprovação da Economicidade
Identificação do veículo e dos estabelecimentos;
Valores orçados e cotados para cada item;
Comparativo entre propostas e combinação econômica de menor preço.
Relatório Estatístico de Peças por Marca/Modelo
Marca/modelo e ano de fabricação;
Descrição das peças/materiais utilizados;
Durabilidade mínima, média e máxima;
Preços mínimos, médios e máximos.
Relatório de Saldo de Cotas
Por veículo, unidade/setor e órgão/secretaria;
Atualização em tempo real ou por período definido.
Relatório Analítico de Despesas
Manutenções preventivas e corretivas por órgão/secretaria;
Detalhamento por período, veículo e tipo de serviço.
Relatório de Garantias
Peças e serviços com garantia vigente;
Datas de início e fim;
Sinalização de vencimento com antecedência mínima.
Relatório de Comunicação Sistêmica
Histórico de mensagens trocadas entre CONTRATANTE, CONTRATADA e rede credenciada;
Indicação de remetente, destinatário, data e vínculo com a manutenção correspondente.
Relatórios de Abastecimento
Consumo de combustíveis e lubrificantes por veículo, unidade e órgão/secretaria;
Valores totais e médios;
Quilometragem rodada;
Médias de km/litro;
Comparativos entre estabelecimentos e períodos.
5.8.5 Disponibilização e Extração de Relatórios
O sistema deverá garantir a disponibilização segura, contínua e auditável dos relatórios operacionais e gerenciais, conforme os critérios abaixo:
Os relatórios operacionais, contendo informações detalhadas sobre cada manutenção realizada, deverão ser disponibilizados em tempo real, imediatamente após o registro da operação no sistema, assegurando a rastreabilidade e a tomada de decisão tempestiva por parte da CONTRATANTE.

Os demais relatórios, conforme o grau de consolidação e complexidade das informações, deverão ser disponibilizados no sistema em até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de conclusão da respectiva manutenção, garantindo o cumprimento dos prazos contratuais e a integridade dos dados consolidados.

O sistema deverá permitir a consulta online dos relatórios diretamente na interface do sistema, com acesso restrito por perfil de usuário e mecanismos de autenticação, assegurando a confidencialidade e integridade das informações.

A funcionalidade de extração de relatórios deverá ser implementada de forma a não impor qualquer limitação quanto ao número de registros, volume de dados ou tamanho dos arquivos gerados, respeitando a proporcionalidade da frota atendida, o número de órgãos/secretarias contratantes, a quantidade de manutenções realizadas e os itens envolvidos (peças, serviços, materiais).

Os relatórios deverão estar disponíveis para exportação nos formatos PDF, XLS (ou similar). Caso o volume de dados inviabilize tecnicamente a geração em formato XLS, o sistema deverá oferecer alternativa de extração em formato CSV, garantindo a continuidade do acesso às informações e a interoperabilidade com ferramentas de análise externas.

Todos os arquivos extraídos deverão conter metadados de geração, como data, hora, usuário responsável e filtros aplicados, para fins de auditoria e controle.

5.8.6  Padronização de Formatos e Ferramentas de Inteligência Gerencial
Para assegurar a consistência, legibilidade e integridade dos dados apresentados nos relatórios gerados pelo sistema informatizado de gestão de frotas, deverão ser adotadas as seguintes normas de formatação obrigatória:

O separador decimal utilizado em todos os campos numéricos deverá ser a vírgula (","), conforme o padrão brasileiro;

Os campos numéricos deverão estar devidamente formatados como valores numéricos, com casas decimais e alinhamento adequado, evitando o uso de texto ou formatação ambígua;
As datas deverão ser apresentadas no formato brasileiro (DD/MM/AAAA), com separação por barras ("/"), garantindo clareza e compatibilidade com os sistemas de controle público;
Os horários deverão seguir o formato brasileiro (HH:MM:SS), com separação por dois pontos (":"), incluindo horas, minutos e segundos, para assegurar rastreabilidade temporal precisa.
Além disso, para garantir um controle gerencial eficiente, estratégico e orientado por dados, o sistema deverá integrar ferramentas de Business Intelligence (BI), com capacidade de geração de painéis analíticos e demonstrativos dinâmicos, contemplando, no mínimo, os seguintes indicadores e informações:

Painel de Combustível:
KPIs: consumo total, gasto total, média de km por veículo, consumo médio por unidade e geral;

Gráficos: barras, linhas, pizza, barras empilhadas;
Tabelas dinâmicas com filtros por data, tipo de combustível, veículo, unidade;
Relatórios comparativos em PDF/XLS.
Painel de Movimentação de Peças:
(KPI) Quantidade total de peças movimentadas por unidade e no geral
(KPI) Valor total das peças movimentadas por unidade e no geral
(KPI) Quantidade de peças por categoria (Genuínas, Originais, 1ª Linha)
(KPI) Tempo médio de utilização das peças por unidade e no geral
(Gráfico) Barras - Quantidade de peças movimentadas 
(Gráfico) Barras Empilhadas - Valor total de peças por categoria 
(Gráfico) Linha - Valor total de peças movimentadas X Tempo
(Tabela Dinâmica) Peças por Prefeitura com filtro: estabelecimento, categoria, valores, Data da movimentação e quantidade

(Gráfico) Pizza - Categoria de peças (Genuínas, originais, 1ª Linha) 
(Relatório) movimentação de peças, comparação de quantidades, valores e categorias por unidade e no geral (PDF e XLS)

(Filtros) por data, tipo de peça, unidade, estabelecimento
Painel de Cotações:
(KPI) Número total de cotações solicitadas
(KPI) Número médio de cotações por solicitação
(KPI) Tempo médio de resposta das cotações
(KPI) Valor médio das cotações por peça/serviço
(Gráfico) Linha - nº cotações x tempo
(Gráfico) Barra - Distribuição cotações por tipo peça/material/serviço
(Lista) Cotações recentes com: Estabelecimento, peça/material/serviço, valor cotado, status
(Tabela Dinâmica) Cotação por solicitação com: Estabelecimento, valores cotados, data cotação, status

(Gráfico) Barra Empilhada - Comparar valores cotado por peça/material/serviço por estabelecimentos
(Gráfico) Pizza - Status das cotações
(Gráfico) Mapa Calor - cotações por estabelecimento/localidade
(Tabela) Comparação das cotações por solicitação com menor valor destacado
(Gráfico) Barras - Comparação valores cotados por estabelecimento para uma solicitação
(Indicador) Destaque visual para cotação mais econômica
(Tabela Dinâmica) filtro por data, tipo de peça/material/serviço, estabelecimento, status da cotação

(Botão de Ação) Solicitar Novas Cotações, Aprovar/Rejeitar Cotações recebidas, adicionar comentários e anexos às solicitações

(Tabela) histórico de todas cotações solicitadas com: estabelecimento, data de solicitação
(Alerta) cotações pendentes ou atrasadas
(Notificação automática) novas cotações recebidas, cotações pendentes de aprovação e cotações atrasadas para gestor de frota via email/SMS/Whatsapp

(Relatório) cotações solicitadas, comparação de valores, tempos de resposta e status (PDF e XLS)

(Filtros) por período, tipo de peça/material/serviço, estabelecimento, status da cotação
Painel de Orçamentos:
(KPI) Nº total de cotações 
(KPI) Valor total das cotações 
(KPI) Tempo médio de resposta das cotações 
(KPI) Nº de cotações aprovadas/rejeitadas 
(Gráfico) Barras - Compara nº de cotações por unidade
(Gráfico) Linha - Evolução nº cotações  Prefeitura X Tempo
(Gráfico) Barras Empilhadas - Valor total das cotações por tipo peça/material/serviço 

(Tabela) Comparar KPIs principais (nº cotações, valor total, tempo médio de resposta)

(Tabela Dinâmica) Cotações com filtro: estabelecimento, valores cotados, Data da cotação e status

(Gráfico) Pizza - Status das cotações 
(Tabela) Lista de cotações recentes com: estabelecimento, peça/material/serviço, valor cotado e status

(Filtro Dinâmico) Solicitação de Cotações por: data, tipo, prefeitura, estabelecimento, status
(Botão de Ação) Solicitar novas cotações. aprovar/rejeitar cotações recebidas, adicionar comentários e anexos às solicitações 

(Tabela) histórico de todas cotações solicitadas com: estabelecimento, data de solicitação
(Alerta) cotações pendentes ou atrasadas
(Notificação automática) novas cotações recebidas, cotações pendentes de aprovação e cotações atrasadas para gestor indicado via email/SMS/Whatsapp

(Relatório) cotações solicitadas, comparação de valores, tempos de resposta e status (PDF e XLS)

(Filtros) por período, tipo de peça/material/serviço, estabelecimento, status da cotação.
5.8.6.1 Todos os demonstrativos gerados por meio das ferramentas de BI deverão estar disponíveis para consulta online, com possibilidade de exportação em formatos compatíveis (PDF, XLS, CSV) e com registro de metadados de geração, como data, hora, filtros aplicados e usuário responsável, para fins de auditoria e controle interno.

5.9 EQUIPE ESPECIALIZADA PARA A GESTÃO DA MANUTENÇÃO
5.9.1 A CONTRATADA deverá dispor de equipe técnica especializada, devidamente capacitada e com comprovada experiência em manutenção e abastecimento veicular, para prestar suporte contínuo aos gestores e usuários dos órgãos/secretarias contratantes, garantindo o cumprimento das obrigações contratuais e a eficiência na gestão da frota pública.

Competências mínimas da equipe especializada:
Elaboração de planos de manutenção preventiva individualizados por veículo, com base nas recomendações do fabricante, tipo de uso e intensidade de operação, visando orientar os gestores na programação das intervenções;

Monitoramento e controle da execução dos planos de manutenção, com registro sistemático das ações realizadas e pendências;

Emissão de alertas automáticos, via sistema de gestão, e-mail, SMS e/ou contato telefônico, informando ao gestor de frota a necessidade de realização de manutenção preventiva, com base na quilometragem, data prevista e itens envolvidos;

Assistência técnica aos usuários, quanto aos procedimentos operacionais para manutenção preventiva, corretiva, preditiva, serviços em garantia, reboque/guincho e sinistros e abastecimento;

Direcionamento estratégico dos veículos para oficinas da rede credenciada mais próximas e aptas à execução dos serviços, considerando histórico de preços, custos logísticos, disponibilidade técnica e de espaço;

Avaliação técnica dos orçamentos registrados no sistema, com verificação de itens em garantia e, quando necessário, realização de vistoria por imagem dos componentes a serem substituídos;
Realização de cotação eletrônica de preços, via sistema de gestão, com no mínimo 03 (três) orçamentos distintos por item/peça e serviço, em oficinas credenciadas diferentes;

Negociação pontual dos valores orçados, com base nos preços oficiais de fabricantes/montadoras, tempos de reparo e valores de hora/homem constantes da proposta comercial final da CONTRATADA;

Auxílio direto ao gestor público na negociação com a rede credenciada, visando a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, com redução de custos e otimização dos recursos;

Apresentação da combinação econômica de menor valor ou melhor custo-benefício, devidamente acompanhada de todas as cotações realizadas, para aprovação formal do gestor de frota, via sistema;

Acompanhamento remoto da finalização da manutenção e entrega do veículo, quando solicitado, com orientação técnica aos gestores sobre os procedimentos de aprovação e encerramento da ordem de serviço;

Disponibilização de profissional dedicado, vinculado à CONTRATADA, para atuar em conjunto com a equipe gestora do contrato, prestando suporte técnico e administrativo aos CONTRATANTES em todas as questões relacionadas ao contrato.

Requisitos adicionais:
A equipe especializada deverá estar devidamente identificada no sistema, com registro de todas as ações realizadas, para fins de rastreabilidade e auditoria;
Todas as comunicações, orientações e aprovações deverão ser registradas no sistema de gestão, com data, hora e identificação do responsável;

O suporte técnico deverá estar disponível em horário comercial, com canal de atendimento para situações emergenciais, conforme definido no contrato.

DA REDE CREDENCIADA
5.10.1 A CONTRATADA deverá cadastrar, manter e comprovar a existência de uma rede credenciada de oficinas e estabelecimentos do setor de reposição automotiva, composta por oficinas mecânicas, autopeças, distribuidoras e concessionárias autorizadas, aptas a realizar serviços de manutenção preventiva e corretiva na frota dos órgãos/secretarias contratantes, bem como prestar assistência em situações emergenciais, incluindo serviço de reboque/guincho, com disponibilidade ininterrupta (24 horas por dia, 7 dias por semana).

Requisitos técnicos e operacionais da rede credenciada:
As oficinas e estabelecimentos credenciados deverão atender às seguintes exigências mínimas:
Capacidade de atendimento a veículos de uma ou múltiplas marcas, categorias e especialidades;
Estrutura física adequada, com área coberta e pavimentada, boxes delimitados, bancadas revestidas e espaço interno suficiente para acomodação dos veículos durante o período de manutenção;

Equipamentos eletrônicos e computadorizados para diagnóstico, regulagem, alinhamento, balanceamento, rastreamento de sistemas eletrônicos e serviços de lanternagem e pintura, conforme especificações técnicas;

Equipamentos ópticos ou computadorizados para alinhamento de direção;
Equipamentos indispensáveis aos serviços de lanternagem, tais como esticador hidráulico e mecânico, cyborg, solda MIG, repuxador, lixadeiras, esmerilhadeiras, cortador, politriz, entre outros;

Elevadores compatíveis com veículos leves e pesados;
Câmara metálica para pintura em conformidade com normas de segurança, qualidade e controle ambiental;

Autorização para uso de placa de experiência (placa verde) para testes veiculares;
Ferramentas atualizadas e específicas para cada categoria de veículo;
Equipe técnica qualificada e treinada;
Recursos de tecnologia da informação que permitam acesso e integração com o sistema de gestão da frota.

Condições de funcionamento e cobertura territorial:
Prestação dos serviços de manutenção de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 18h00, no mínimo;
A disponibilização de 100% da rede credenciada, conforme os requisitos deste Termo de Referência, deverá ocorrer em até 10 (dez) dias úteis a partir da assinatura do Contrato;
O credenciamento de novas oficinas, conforme necessidade formalizada pela Secretaria de Administração, deverá ser efetivado pela CONTRATADA em até 10 (dez) dias corridos, contados da solicitação, vedada qualquer indicação de estabelecimento específico;

A CONTRATADA deverá comprovar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do contrato, o credenciamento dos fornecedores de manutenção, peças e combustíveis, devidamente registrados no sistema de gerenciamento, sob pena de cancelamento da ARP e aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório.

Transparência, responsabilidade e rastreabilidade:
Toda alteração na rede credenciada deverá ser comunicada imediatamente aos órgãos/secretarias contratantes, por escrito ou via sistema de gestão;

A CONTRATADA será exclusivamente responsável pelo pagamento dos serviços prestados pela rede credenciada, não cabendo aos órgãos/secretarias contratantes qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária;

As notas fiscais emitidas pelas oficinas deverão conter a informação de que o serviço foi prestado com intermediação da CONTRATADA;

O sistema de gestão deverá permitir a visualização atualizada da rede credenciada, com dados cadastrais completos, especialidades, localização e capacidade técnica de atendimento.
DO FORNECIMENTO DE MATERIAIS
A CONTRATADA deverá cadastrar, manter e comprovar a existência de uma rede credenciada de oficinas e estabelecimentos do setor de reposição automotiva, composta por oficinas mecânicas, autopeças, distribuidoras e concessionárias autorizadas, aptas a realizar serviços de manutenção preventiva e corretiva na frota dos órgãos/secretarias contratantes, bem como prestar assistência em situações emergenciais, incluindo serviço de reboque/guincho, com disponibilidade ininterrupta (24 horas por dia, 7 dias por semana).

Autorização prévia e controle de fornecimento:
O fornecimento de quaisquer peças, componentes, acessórios e materiais somente poderá ocorrer após aprovação expressa do gestor de frota, exclusivamente por meio do sistema de gestão;

A execução de serviços ou utilização de peças/materiais sem a devida autorização prévia não gerará qualquer obrigação de pagamento por parte dos órgãos/secretarias contratantes, inclusive em casos de cancelamento ou aprovação parcial dos orçamentos/cotações;
Toda aprovação deverá estar registrada no sistema, com data, hora, identificação do responsável e justificativa técnica, quando aplicável.

Tipologia e hierarquia de peças:
A CONTRATADA deverá priorizar o uso de peças genuínas, comercializadas exclusivamente por revendedoras autorizadas das montadoras;

A utilização de peças originais será permitida mediante autorização formal do gestor de frota, especialmente quando a peça genuína estiver indisponível ou inviável financeiramente;
A utilização de peças de 1ª linha (paralelas) somente será admitida em caráter excepcional, mediante justificativa técnica da equipe especializada e autorização expressa do gestor de frota, via sistema;

A definição do tipo de peça a ser utilizada poderá ser feita por cada órgão/secretaria contratante, conforme sua política de manutenção, respeitando os critérios de custo-

benefício, disponibilidade e garantia.
Regras de precificação:
As peças de 1ª linha deverão apresentar preços inferiores aos das peças originais, que por sua vez deverão ser inferiores aos das peças genuínas, sempre considerando os descontos previstos na proposta comercial final da CONTRATADA;

A CONTRATADA deverá apresentar, via sistema, as cotações comparativas que justifiquem a escolha do tipo de peça, com base em critérios técnicos e econômicos.

Garantia e descarte:
É vedada a utilização de peças originais ou de 1ª linha em manutenções que impliquem a perda da garantia de fábrica do veículo;

As peças substituídas deverão ser entregues ao servidor responsável pela retirada do veículo, no ato da conclusão dos serviços, exceto pneus e baterias, que poderão ser descartados adequadamente pelo estabelecimento, caso não haja solicitação expressa do órgão/secretaria;
O descarte deverá seguir normas ambientais e ser registrado no sistema de gestão.
Definições técnicas:
Para fins deste Termo, considera-se:
	Tipo de Peça
	Definição Técnica (ABNT/NBR)

	Genuína
	Peça concebida pelo mesmo processo de fabricação da montadora, com
controle de qualidade e comercialização exclusiva pela rede de concessionárias. (ABNT NBR 15296/2005 e NBR 15832/2010)

	Original
	Peça com mesmas especificações técnicas da genuína, produzida pelo
fornecedor
da
montadora,
comercializada
por
distribuidores independentes. (ABNT NBR 15296/2005 e NBR 15832/2010)

	1ª Linha
	Peça paralela com especificações técnicas similares às originais, produzida
por
fabricantes
reconhecidos
nacionalmente,
com
garantia
de intercambialidade.


DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
A execução dos serviços de manutenção da frota de veículos dos órgãos/secretarias contratantes deverá observar rigorosamente os seguintes procedimentos, a serem cumpridos pelas oficinas e estabelecimentos da rede credenciada da CONTRATADA, com vistas à segurança operacional, controle administrativo e conformidade contratual:

Procedimentos obrigatórios de entrada e saída:
Preenchimento obrigatório de checklist de entrada e saída do veículo, físico ou eletrônico, para cada manutenção realizada;

No caso de checklist físico, uma via deverá ser entregue ao condutor responsável, devidamente assinada por ambas as partes;

No caso de checklist eletrônico, o ateste deverá ocorrer mediante inserção da senha pessoal do condutor no sistema de gestão.

Elaboração de orçamento técnico:
Realização de orçamento detalhado, inclusive nos casos que envolvam desmontagem parcial ou total do motor;

Caso seja necessária a utilização de produtos específicos (ex.: limpeza, remoção de oxidação), a equipe especializada deverá informar previamente ao gestor de frota e obter autorização formal via sistema, sob pena de não reconhecimento do custo pelo CONTRATANTE.
Execução dos serviços:
Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser executados exclusivamente nas instalações da oficina credenciada, conforme sua especialidade técnica;

É vedada a execução de serviços não autorizados. Somente poderão ser realizados os serviços expressamente aprovados pelo gestor de frota, via sistema de gestão;

Os serviços deverão ser realizados por pessoal técnico qualificado, com uso de ferramentas, equipamentos e técnicas compatíveis com as especificações da montadora, garantindo a devolução do veículo em perfeitas condições de funcionamento.

O fornecimento de peças, componentes, acessórios e materiais necessários à manutenção deverá ocorrer em conformidade com as regras deste Termo de Referência.

Condições de entrega:
O veículo deverá ser entregue, após a conclusão dos serviços, nas mesmas condições em que foi recebido, ou devidamente limpo interna e externamente, conforme padrão definido pelo órgão/secretaria contratante.

Inspeção e controle de peças:
A oficina deverá disponibilizar local adequado para inspeção prévia das peças a serem substituídas, fornecendo a relação completa com códigos de identificação;

A inspeção poderá ser realizada pelo gestor de frota ou por comissão designada, conforme necessidade ou solicitação formal.

Responsabilidade por danos:
A oficina credenciada será integralmente responsável por quaisquer danos causados ao veículo, decorrentes de falhas técnicas, erros de execução ou negligência nos serviços prestados;
A constatação de falhas poderá ocorrer mediante vistoria técnica ou laudo pericial, emitido por profissional habilitado ou empresa especializada.

Custos de vistoria e laudos:
As despesas relativas à emissão de laudos técnicos e vistorias serão inicialmente custeadas pela CONTRATADA;

O reembolso por parte do órgão/secretaria contratante somente ocorrerá mediante comprovação de ausência de culpa da oficina credenciada, conforme análise técnica e decisão administrativa.
DA GARANTIA
5.12.1 A rede credenciada deverá fornecer, obrigatoriamente, garantia mínima equivalente àquela oferecida pelo fabricante das peças, componentes, acessórios e materiais utilizados na manutenção dos veículos pertencentes aos órgãos ou secretarias contratantes.
5.12.2 Durante o período de garantia, as oficinas e estabelecimentos credenciados estarão obrigados a substituir os materiais defeituosos ou realizar os reparos necessários, no prazo máximo de 07 (sete) dias corridos, contados a partir da comunicação formal do gestor da frota e da disponibilização do veículo para o reparo.

5.12.3 Todos os serviços executados deverão possuir garantia mínima de 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da data de retirada do veículo manutenido. Durante esse período, a rede credenciada deverá refazer, sem qualquer ônus adicional, os serviços considerados imperfeitos, mediante solicitação do órgão ou secretaria contratante. Após a correção dos serviços, o prazo de garantia será reiniciado, garantindo nova cobertura integral.

5.12.4 A rede credenciada deverá, às suas expensas e sob sua exclusiva responsabilidade, reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, total ou parcialmente, quaisquer peças, componentes, acessórios, materiais ou serviços que apresentem vícios, defeitos, falhas, incorreções ou imperfeições, inclusive aqueles recusados pelo gestor da frota, decorrentes de sua culpa, incluindo o uso de mão de obra inadequada ou materiais impróprios ou de qualidade inferior. Nenhuma dessas situações poderá justificar cobrança adicional, mesmo que os serviços tenham sido inicialmente aceitos ou que as irregularidades venham a ser identificadas posteriormente, dentro do prazo de garantia.

5.12.5 A rede credenciada será integralmente responsável pela guarda, conservação e segurança dos veículos recebidos, incluindo todos os pertences, acessórios e objetos contidos em seu interior, desde o momento do recebimento para orçamento até a entrega final. Em caso de furto, roubo, incêndio, acidente ou uso indevido do veículo, deverá haver reparação total dos danos, independentemente de culpa, não sendo admitida a transferência de responsabilidade a terceiros ou subcontratados. O ressarcimento deverá abranger todos os prejuízos causados ao órgão ou secretaria contratante, inclusive os decorrentes de perda total, avarias ou extravio de bens.

5.13 DO FLUXO DE ATENDIMENTO
5.13.1 O sistema de gestão da CONTRATADA deverá emitir alertas automáticos e rastreáveis sempre que houver necessidade de manutenção preventiva dos veículos, com envio de notificação ao gestor de frota responsável, por meio de mensagem no sistema, e-mail ou SMS, garantindo ampla ciência e registro da comunicação.

5.13.2 O gestor de frota deverá encaminhar o veículo ao estabelecimento credenciado apto à realização da revisão, para emissão do orçamento, conforme os prazos e critérios estabelecidos neste instrumento.

5.13.3 Para cada etapa da manutenção que dependa de ação do gestor de frota, o sistema deverá garantir comunicação formal e documentada, por meio de mensagem no sistema, e-mail ou SMS, assegurando transparência e controle.

5.13.4 A solicitação de manutenção deverá ser realizada exclusivamente via sistema de gestão, que também deverá permitir a requisição de serviço de reboque/guincho, quando necessário.
5.13.5 A cada solicitação registrada, o sistema deverá emitir confirmação automática ao gestor de frota, por meio de mensagem no sistema, e-mail ou SMS.

5.13.6 Após a solicitação, o gestor deverá encaminhar o veículo ao estabelecimento indicado em até 02 (dois) dias úteis. O não cumprimento deste prazo implicará no cancelamento automático da solicitação, sendo necessária nova requisição.

5.13.7 A indicação da oficina credenciada deverá ocorrer em até 03 (três) horas úteis após a solicitação, salvo exceções devidamente justificadas, como ausência de oficina no município, impossibilidade de locomoção do veículo, acidentes com pendência de laudo pericial ou boletim de ocorrência, ou quando a solicitação ocorrer em véspera de feriado ou sexta-feira fora do horário comercial.

5.13.8 O estabelecimento credenciado deverá receber, inspecionar e preencher checklist do veículo, emitindo orçamento via sistema de gestão, conforme os prazos da Tabela 1:

	Tipo de Orçamento
	Veículos Leves
	Veículos Pesados

	Manutenção
Preventiva (revisão)
	Até 4 horas
	Até 8 horas

	Manutenção Corretiva
	Até 1 dia útil
	Até 2 dias úteis

	Manutenção
Corretiva
– média monta
	Até 2 dias úteis
	Até 3 dias úteis


5.13.9 Os prazos serão contados em horas e dias úteis, a partir da entrada do veículo no estabelecimento. Em caso de atraso, o estabelecimento deverá justificar formalmente à equipe especializada, que comunicará ao gestor de frota, reservando-se o direito de aceitar ou não a justificativa.

5.13.10 O gestor de frota deverá avaliar tecnicamente o orçamento, podendo solicitar fotos, laudos ou informações complementares. É obrigatória a realização de no mínimo 02 (duas) cotações adicionais, salvo se o orçamento for inferior a R$ 500,00 (veículos leves) ou R$ 1.000,00 (veículos pesados), desde que esteja em conformidade com o Termo de Referência. O órgão contratante poderá exigir cotações adicionais a qualquer tempo.

5.13.11 Na ausência de 03 (três) oficinas no município, as cotações deverão ser realizadas em municípios próximos. Os orçamentos adicionais deverão ser emitidos em até 01 (um) dia útil após o registro do primeiro orçamento.

5.13.12 O gestor deverá negociar os orçamentos via sistema, com detalhamento de peças, serviços, quantidades, tempo de execução, preços unitários e totais, indicando o orçamento de menor preço. A negociação deverá ser concluída em até 02 (dois) dias úteis, salvo manutenção de média monta, que poderá ter prazo superior mediante justificativa.

5.13.13 Será admitida a aprovação de orçamento diverso do menor preço, desde que os custos adicionais (ex: deslocamento) superem a economia verificada, e o orçamento esteja em conformidade com o Termo de Referência.

5.13.14 Caso o serviço seja aprovado em oficina distinta daquela onde o veículo se encontra, deverá ocorrer troca física e sistêmica da oficina via sistema de gestão.

5.13.15 Na ausência de informações sobre preços ou tempos de reparo, o gestor poderá utilizar referência histórica da rede credenciada.

5.13.16 Os preços máximos de hora/homem e de reboque/guincho deverão respeitar os valores da proposta comercial da Ata de Registro de Preços.

5.13.17 A validação dos orçamentos será feita por meio de consulta ao sistema de orçamentação eletrônico oficial da Administração. Caso o modelo do veículo não esteja contemplado, a validação será feita por pesquisa de mercado, materiais da montadora ou manutenções anteriores registradas no sistema da CONTRATADA.

5.13.18 Se o valor do orçamento aprovado, somado às despesas dos últimos 12 meses, exceder o percentual do valor venal do veículo, a manutenção somente será liberada mediante autorização expressa do gestor.

5.13.19 A rede credenciada somente poderá executar serviços previamente aprovados pelo gestor. Serviços ou fornecimentos realizados sem autorização não serão reconhecidos nem pagos, em caso de reprovação ou cancelamento.

5.13.20 A execução da manutenção deverá seguir os prazos da Tabela 2, contados em dias úteis a partir da aprovação do orçamento:

	Valor da Manutenção / Valor Venal
	Veículos Leves
	Veículos Pesados

	0 a 10%
	Até 4 dias
	Até 5 dias

	11% a 20%
	Até 7 dias
	Até 9 dias

	21% a 30%
	Até 10 dias
	Até 13 dias

	31% a 40%
	Até 15 dias
	Até 17 dias

	Acima de 40%
	Até 19 dias
	Até 22 dias


5.13.21 O valor venal deverá ser informado automaticamente pelo sistema de gestão no momento da solicitação, para que os prazos sejam respeitados pelas oficinas.

5.13.22 A manutenção será considerada finalizada após registro formal no sistema de gestão. Havendo necessidade de serviços ou peças adicionais, deverá ser registrada manutenção complementar via sistema.

5.13.23 A entrega do veículo será feita ao servidor designado, que deverá conferir o checklist e se identificar formalmente no ato da retirada.

5.13.24 A transação financeira somente será registrada após aprovação formal do gestor, não sendo vinculada à retirada do veículo ou à finalização dos serviços.

5.13.25 Caso se verifique que os preços ou tempos de execução foram inferiores aos validados, os valores excedentes pagos deverão ser ressarcidos pela CONTRATADA na fatura seguinte.

5.13.26 O sistema de gestão deverá permitir o cadastro e uso de oficinas próprias (orgânicas) dos órgãos/secretarias, com registro completo das manutenções realizadas e disponibilidade para consulta pública e auditoria.

AVALIAÇÃO DOS CUSTOS/ORÇAMENTOS
O valor estimado para a contratação prevista neste Termo foi elaborado com base na média dos preços praticados no mercado, apurada por meio de pesquisa junto a fornecedores especializados e dados públicos de outros órgãos da Administração, garantindo transparência e aderência aos princípios da economicidade e razoabilidade.

5.14.1 A taxa de administração admitida nas propostas das licitantes será de, no máximo, 0% (zero porcento), incidente sobre o montante mensal efetivamente gasto com fornecimento de peças, acessórios, mercadorias e serviços de manutenção da frota municipal, conforme registrado no sistema de gerenciamento da empresa proponente.

5.14.2 Será admitida a apresentação de proposta com taxa de Administração negativa.

Obs.: A EMPRESA CONTRATADA, VENCEDORA DA LICITAÇÃO, NÃO PODERÁ APLICAR TAXA DE COMISSÃO OU DE CADASTRO OU QUALQUER OUTRA NOMEAÇÃO OU REMUNERAÇÃO QUE JUNTAS ULTRAPASSEM 10% DO VALOR DO SERVIÇO OU PRODUTO A SER ADQUIRIDO PELO MUNICÍPIO JUNTO A REDE CREDENCIADA, OU SEJA, FICA ESTABELECIDO QUE ALÉM DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO PAGA DIRETAMENTE PELO MUNICÍPIO, QUALQUER OUTRA FORMA DE REMUNERAÇÃO INDIRETA DA EMPRESA (COBRANÇAS DA REDE DE EMPRESAS CREDENCIADAS; COBRANÇAS SECUNDÁRIAS) FICA LIMITADA A ATÉ 10% DO VALOR DO PRODUTO OU SERVIÇO.

Serão desclassificadas as propostas que apresentarem taxa de administração superior a 0% (zero por cento), conforme critério objetivo de julgamento.

Todos os custos de implantação do sistema, incluindo instalação de equipamentos de leitura, gravação e transmissão de dados, emissão de cartões (1ª e 2ª vias), credenciamento da rede credenciada, manutenção do sistema, treinamento de pessoal e fornecimento de manuais de operação (quando aplicável), deverão estar integralmente cobertos pela taxa de administração, não sendo admitida cobrança adicional sob qualquer título.

O valor do lance deverá corresponder ao menor valor global, em moeda nacional, sendo que a diferença entre o valor total estimado e o valor total ofertado servirá exclusivamente para cálculo da menor taxa de administração. Serão aceitas propostas com taxa de administração de 0% (zero por cento) ou percentual negativo, entendendo-se que a empresa proponente oferecerá desconto direto à Contratante.

A empresa que apresentar taxa de administração negativa deverá comprovar a viabilidade econômica da proposta, mediante apresentação de planilhas detalhadas ou documentos equivalentes, que demonstrem receitas provenientes de outras fontes capazes de cobrir os custos operacionais da contratada.

No percentual da taxa de administração deverão estar incluídos todos os tributos, tarifas, encargos e despesas incidentes sobre os serviços a serem executados, vedada qualquer cobrança adicional.
O valor unitário por veículo, maquinário ou equipamento da Frota Municipal que venha a utilizar o sistema de auto-gestão integrada será cobrado conforme detalhamento contratual, observando os limites e critérios definidos neste Termo.

O PREÇO DO COMBUSTÍVEL DA REDE CREDENCIADA NÃO PODERÁ SER SUPERIOR AO PREÇO MÁXIMO PUBLICADO NO SISTEMA DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS DA ANP, PARA O PERÍODO ADQUIRIDO DENTRO DA REGIÃO DA LOCALIZAÇÃO DO POSTO, ACRESCIDO DO VALOR DA TAXA DE COMISSÃO OU DE CADASTRO OU QUALQUER OUTRA NOMEAÇÃO OU REMUNERAÇÃO SECUNDÁRIA QUE JUNTAS CORRESPONDAM A ATÉ 10% DO VALOR DO SERVIÇO OU PRODUTO A SER ADQUIRIDO PELO MUNICÍPIO JUNTO A REDE CREDENCIADA  (EX.: VALOR MÉDIO DO COMBUSTÍVEL SEGUNDO A ANP + ATÉ 10% DE COBRANÇA PELA GERENCIADORA).

OS PREÇOS DAS PEÇAS E SERVIÇOS CONTRATADOS POR MEIO DA REDE CREDENCIADA DA EMPRESA VENCEDORA NÃO PODERÃO EXCEDER OS VALORES MÁXIMOS PRATICADOS, CONFORME PESQUISA REGISTRADA NO SISTEMA RADAR OU EM OUTROS BANCOS PÚBLICOS DE PREÇOS OFICIAIS, CONSIDERANDO A REGIÃO DE ABRANGÊNCIA DO CONSÓRCIO OU LOCALIDADE EQUIVALENTE, ACRESCIDO DO VALOR DA TAXA DE COMISSÃO OU DE CADASTRO OU QUALQUER OUTRA NOMEAÇÃO OU REMUNERAÇÃO QUE JUNTAS CORRESPONDAM A ATÉ 10% DO VALOR DO SERVIÇO OU PRODUTO A SER ADQUIRIDO PELO MUNICÍPIO JUNTO A REDE CREDENCIADA  (EX.: VALOR SISTEMA RADAR OU OBTIDO EM OUTROS BANCOS PÚBLICOS DE PREÇOS OFICIAIS + ATÉ 10% DE COBRANÇA PELA GERENCIADORA).

GERENCIAMENTO
5.15.1 Define-se como serviço informatizado de gerenciamento de frota, em tempo real, a disponibilização, operação e manutenção de sistema integrado e auditável, capaz de realizar o controle completo das despesas, operações e informações dos veículos pertencentes às frotas dos órgãos ou secretarias contratantes.

O sistema deverá permitir:
Captura eletrônica instantânea e segura das transações de consumo, incluindo abastecimento, manutenção, aquisição de peças e demais serviços automotivos, realizados exclusivamente por meio de rede credenciada previamente homologada;

Rastreabilidade completa das operações, com registro de data, hora, local, tipo de serviço, valores e identificação do fornecedor, veículo e condutor envolvido, incluindo a localização do veículo e do condutor no momento da operação;

Disponibilização de aplicativo gerencial com funcionalidades que permitam o acompanhamento em tempo real das operações, incluindo:

Consulta de histórico de manutenções, consumo de combustível, peças aplicadas e serviços executados;

Emissão  de  relatórios  gerenciais,  gráficos  e  alertas  automáticos  para manutenção preventiva e controle de custos;
Integração com os sistemas internos da Administração Pública, permitindo exportação de dados, cruzamento de informações e auditoria por órgãos de controle;

Controle de acesso por perfil de usuário, com autenticação segura e trilha de auditoria para todas as ações realizadas no sistema;

Disponibilidade mínima de 99% (noventa e nove por cento), com suporte técnico contínuo e plano de contingência para falhas operacionais.

Responsabilidade da CONTRATADA:
A CONTRATADA será inteiramente responsável pela implantação, operação, atualização e segurança do sistema, sem qualquer ônus adicional ao órgão contratante, devendo garantir conformidade com a legislação vigente, inclusive a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), e atender às exigências de transparência, economicidade e eficiência administrativa.

MÓDULO INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DAS DESPESAS E INFORMAÇÕES DA FROTA
5.16.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar e operar um aplicativo de Tecnologia da Informação que permita o gerenciamento informatizado, em tempo real, das despesas e informações da frota dos órgãos/secretarias contratantes, com integração da rede de fornecedores credenciados e captura eletrônica instantânea das transações de consumo, por meio de cartões magnéticos ou tecnologia equivalente, garantindo rastreabilidade, segurança e controle.
Cadastramento do Administrador do Sistema
A CONTRATANTE designará servidor responsável pela função de Administrador, que terá acesso integral às funcionalidades do sistema, incluindo operação, gerenciamento e manutenção das informações.
Cadastramento de Usuários
Usuários terão acesso restrito a relatórios e telas de consulta, mediante identificação por login e senha pessoal e intransferível, com trilha de auditoria obrigatória.

Cadastramento de Veículos
O sistema deverá contemplar, no mínimo, os seguintes campos obrigatórios:
Tipo, placa, chassi, marca, modelo, ano de fabricação
Centro de custo (se aplicável)
Tipo de combustível, capacidade do tanque (litros)
Quilometragem (hodômetro) e/ou horas trabalhadas (horímetro)
Histórico da vida mecânica do veículo, incluindo registros de manutenções, peças aplicadas e serviços executados

Cadastramento de Condutores
O sistema deverá contemplar, no mínimo:
Nome;
CPF;
CNH e categoria;
Matrícula funcional;
Centro de custo (se aplicável);
Senha de permissão de uso (pessoal e intransferível).
Parametrização de Limites
O sistema deverá permitir configuração dos seguintes parâmetros:
Limite de despesa por transação e por veículo
Limite mensal por veículo e por frota
Limite de preço unitário por tipo de combustível
Nenhum limite poderá ser ultrapassado sem autorização expressa e registrada pelo Administrador, com validação em tempo real.

Cartões Magnéticos ou Digitais ou Tokens ou senhas de acesso ao sistema
Deverão ser individualizados por veículo, contendo:
Identificação da CONTRATANTE
Identificação do veículo (placa, marca, modelo)
A CONTRATADA será responsável pela emissão, programação e funcionalidade exclusiva para despesas automotivas.

Validação de Despesas
A efetivação da despesa dependerá da inserção do cartão ou Tokens ou senha individual de acesso e validação no sistema, com registro de tentativas frustradas.
O sistema não permitirá a efetivação da despesa sem a validação da senha do condutor.
Controle Operacional
O sistema deverá permitir:
Bloqueio/desbloqueio dos cartões, Tokens ou senha individual de acesso dos veículos
Bloqueio imediato em caso de extravio, com reposição em até 48 horas após comunicação
Bloqueio/desbloqueio/troca de senha do condutor em tempo real 
Os fornecedores credenciados deverão estar equipados com leitoras integradas ao sistema, que permitam:
Captura da despesa em tempo real
Emissão automática de comprovante da transação, contendo:
Nome, CNPJ e endereço do fornecedor
Placa do veículo
Hodômetro/horímetro no momento da transação
Tipo, quantidade, valor unitário e total dos produtos/serviços
Data e hora da operação
Procedimento Contingencial
Em caso de falha técnica, a CONTRATADA deverá disponibilizar procedimento seguro de compra contingencial, com garantia de registro das informações no sistema e continuidade das operações da frota.

Negociação de Preços
O sistema deverá permitir o registro da negociação de preços de combustíveis e serviços com os postos da rede credenciada, visando obter redução do preço de bomba dos combustíveis.

Sistemas de Apoio à Fiscalização
A CONTRATADA deverá disponibilizar acesso a sistemas como Audatex, Molicar, Cilia, Orion ou equivalente técnico, com base de dados nacional de marcas, modelos, peças e tempos padrão de mão de obra, permitindo ao fiscal:
Verificar conformidade de valores com tabelas de fabricantes
Consultar tempos de execução conforme padrão técnico
Capacitação
A CONTRATADA deverá realizar capacitação presencial ou remota, com carga horária mínima de  8 (oito) horas, para os servidores indicados pela CONTRATANTE, sem custo adicional, abrangendo:
Operação, administração e controle do sistema
Procedimentos de aquisição de produtos e serviços
Boas práticas de gestão da frota.
5.17
DOS PRODUTOS E SERVIÇOS FORNECIDOS
5.17.1 A rede de fornecedores credenciados deverá fornecer, no mínimo, os seguintes produtos e serviços:

Combustíveis: gasolina comum, álcool, diesel comum e diesel S10;
Óleos lubrificantes e elementos filtrantes para motores a gasolina e diesel;
Manutenção leve nos Postos de Atendimento, prevendo:
Reposição do nível da solução para o sistema de esguicho do limpador de para-brisa;
Reposição do nível da solução para o sistema de arrefecimento;
Reposição do nível do óleo do motor;
Serviço de conserto de pneus;
Serviço de lavagem parcial e completa em automóveis leves, utilitários, utilizando-se, preferencialmente, lavagem a seco;
Serviço de aplicação de cera em automóveis leves, utilitários;
Serviço de troca de óleo lubrificante em veículos da frota;
Reposição do nível da solução para o sistema de freios;
Fornecimento de extintor de incêndio veicular.
Manutenção preventiva e corretiva: Serviço de manutenção nas partes mecânica e elétrica, inclusive:

Motor;
Sistema de embreagem;
Sistema de alimentação e injeção eletrônica a gasolina;
Sistema de alimentação e injeção a diesel;
Sistema de transmissão;
Sistema de direção;
Sistema de suspensão;
Sistema de freios;
Sistema de arrefecimento, ventilação;
Sistema de escapamento;
Sistema elétrico em geral.
Serviço de funilaria, lanternagem, pintura em geral e vidraçaria, (incluindo serviços de reparo no caso de trincas no para-brisa).

Serviço de retífica (motor e componentes, discos e campanas de freios)
Alinhamento e Balanceamento:
Serviços de alinhamento de direção;
Serviços de balanceamento de rodas;
Serviços de cambagem, caster e convergência;
Serviços de substituição, troca e remendo de pneus, com ou sem fornecimento de insumos e produtos;

Serviços de desempeno de rodas.
Serviço de guincho, disponível 24 (vinte e quatro) horas, 7 (sete) dias da semana, sem franquia de quilometragem, devendo ser aprovado somente pelo Administrador da frota com usuário e senha devidamente identificados, sem a exigibilidade de qualquer tipo de aprovação por parte da CONTRATADA.

Serviço de borracharia, disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias da semana, sem franquia de quilometragem, devendo ser aprovado somente pelo Administrador da frota com usuário e senha devidamente identificados, sem a exigibilidade de qualquer tipo de aprovação por parte da CONTRATADA.

Serviço de chaveiro automotivo, disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias da semana.

Serviço de atendimento via telefone 0800, disponível para ligação via celular, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias da semana, com tempo de espera para atendimento inferior a 30 (trinta) minutos.

DA REDE CREDENCIADA DE FORNECEDORES
A CONTRATADA deverá manter e comprovar, no momento da celebração do contrato, a existência de uma rede credenciada de fornecedores ampla, funcional e tecnicamente habilitada, com cobertura efetiva no Município de Mirabela, cidades polo como Montes Claros, Januária, Belo Horizonte, Brasília-DF, bem como em cidades que estejam situadas nas rotas entre Mirabela e Belo Horizonte e Mirabela e Brasília DF, nesses últimos casos em razão de veículos que estejam em transito para as capitais do Estado de Minas Gerais e Capital Federal, garantindo a plena viabilidade da execução dos serviços e fornecimento de produtos automotivos, combustíveis e serviços correlatos, conforme os requisitos abaixo:

Entroncamentos rodoviários que conectam Mirabela à Microregião de Montes Claros (passando por rodovias estaduais como LMG-674, LMG-653, MGC-135 e conexões correlatas).

 Montes Claros/MG: Rede credenciada no percurso e na área urbana do município, por se tratar do principal centro de referência em saúde, serviços e comércio da região norte-mineira NA LMG-674 E BR-365. 

 Cobertura ao longo do corredor rodoviário composto pelas rodovias estaduais e federais de ligação (BR365, LMG-496, BR-135, BR-256 e BR-040), garantindo pontos de reabastecimento durante o percurso até Belo Horizonte/MG e sua Região Metropolitana.

Cobertura ao longo das vias federais e estaduais de integração (BR-365, BR-040, BR-251 e acessos correspondentes), assegurando suporte aos veículos em deslocamento formal até Brasília/DF.

Infraestrutura e cobertura territorial
Todos os fornecedores credenciados deverão estar equipados com tecnologia compatível para aceitar e transmitir, em tempo real, as transações realizadas com os cartões magnéticos ou digitais identificadores dos veículos da frota da CONTRATANTE;

A CONTRATADA deverá garantir o abastecimento mesmo em situações de sistema “off-line”, sem prejuízo para a CONTRATANTE;

A rede credenciada deverá incluir, no mínimo, 03 (três) fornecedores localizados em um raio máximo de 65 (sessenta e cinco) quilômetros para os serviços contratados, com o objetivo de atender ao princípio constitucional da economicidade e garantir agilidade operacional;

Os serviços de abastecimento deverão estar disponíveis, no mínimo, de segunda a sábado, das 07h00 às 20h00, devendo haver ao menos 01 (um) posto com atendimento 24 horas, 7 dias por semana em cada município consorciado.

Identificação e transparência
Os fornecedores credenciados deverão manter, em local visível, identificação clara de sua adesão à rede credenciada, por meio de banners, placas ou sinalização equivalente;

Os preços praticados para serviços e materiais deverão estar dentro dos limites de mercado, considerando a média vigente no município da unidade beneficiária, com base em pesquisa pública e atualizada.

O PREÇO DO COMBUSTÍVEL DA REDE CREDENCIADA NÃO PODERÁ SER SUPERIOR AO PREÇO MÁXIMO PUBLICADO NO SISTEMA DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS DA ANP, PARA O PERÍODO ADQUIRIDO DENTRO DA REGIÃO DA LOCALIZAÇÃO DO POSTO, ACRESCIDO DO VALOR DA TAXA DE COMISSÃO OU DE CADASTRO OU QUALQUER OUTRA NOMEAÇÃO OU REMUNERAÇÃO SECUNDÁRIAS QUE JUNTAS CORRESPONDAM A ATÉ 10% DO VALOR DO SERVIÇO OU PRODUTO A SER ADQUIRIDO PELO MUNICÍPIO JUNTO A REDE CREDENCIADA  (EX.: VALOR MÉDIO DO COMBUSTÍVEL SEGUNDO A ANP + ATÉ 10% DE COBRANÇA PELA GERENCIADORA).

Procedimentos operacionais e técnicos Os fornecedores credenciados deverão:

Disponibilizar, via sistema, orçamento detalhado com relação de peças, componentes, materiais, tempo estimado de serviço e custo da hora/homem, para aprovação da CONTRATANTE;
Disponibilizar local adequado para inspeção prévia das peças a serem substituídas, com relação e códigos para conferência por servidor designado;

Executar serviços somente após autorização formal, via sistema ou por meio de Ordem de Serviço emitida pelo Administrador;

Dispor de área física adequada, boxes cobertos e pátio pavimentado, com bancadas preferencialmente revestidas;

Contar com pessoal técnico qualificado, ferramental atualizado e equipamentos eletrônicos para aferição, regulagem e diagnóstico veicular;

Executar serviços de manutenção preventiva e corretiva em conformidade com normas técnicas, especificações de fábrica e exigências da CONTRATANTE, incluindo serviços não expressamente mencionados, desde que previamente autorizados;

Estar em conformidade com as normas da ANP (Portaria nº 116/2000) e possuir selo de aferição das bombas medidoras de combustíveis, conforme Portaria INMETRO/MIC nº 23/1985;
Não constar como interditados ou autuados no Painel Dinâmico da Fiscalização do Abastecimento por Problemas de Qualidade da ANP.

Qualidade e procedência dos materiais - Os fornecedores deverão fornecer peças e materiais com as seguintes características:
Genuínos: produzidos e/ou embalados com controle de qualidade do fabricante ou montadora, constantes de seu catálogo;

Originais: fornecidos pelos fabricantes que atendem às montadoras, com padrões de qualidade exigidos e constantes de catálogo;

De terceiros: desde que atendam aos níveis de qualidade e aplicabilidade recomendados pela montadora, mediante autorização formal da CONTRATANTE;

Combustíveis e lubrificantes deverão ter procedência comprovada, mediante apresentação de documentos sempre que solicitado.

Obrigações adicionais dos fornecedores credenciados
Priorizar as execuções solicitadas pela CONTRATANTE;
Prestar todos os esclarecimentos solicitados;
Não aplicar materiais ou serviços sem prévia autorização;
Entregar os veículos em perfeitas condições de funcionamento;
Providenciar a devolução das peças substituídas, conforme checklist;
Permitir fiscalização presencial (“in loco”) por parte da CONTRATANTE, a qualquer tempo, durante a execução dos serviços autorizados.

5.18.5.7 A disponibilidade dos fornecedores credenciados referidos deverá ser comprovada quando da celebração do contrato.

MÓDULO INTEGRADO DE AUTO-GESTÃO DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA DA FROTA DE VEÍCULOS DA CONTRATANTE

A CONTRATADA deverá disponibilizar plataforma web e aplicativo de tecnologia da informação que permita o cadastramento, parametrização, identificação e emissão de alertas automáticos sobre a necessidade de manutenção preventiva, bem como o gerenciamento da vida mecânica dos veículos da frota, em tempo real, com rastreabilidade e controle gerencial.

Funcionalidades mínimas do módulo de auto-gestão
A auto-gestão da manutenção preventiva deverá contemplar, no mínimo, os seguintes itens:
Troca de óleo do motor
Troca dos elementos filtrantes
Alinhamento de direção
Balanceamento de rodas
Elementos do sistema de freio
5.19.2 O sistema deverá disponibilizar relatório mensal consolidado dos veículos com manutenção preventiva prevista para o período, com filtros por tipo de serviço, veículo, unidade/setor e órgão/secretaria.

Relatórios gerenciais obrigatórios
Após o cadastramento dos dados e captação das despesas, o sistema deverá gerar, cumulativa ou individualmente, os seguintes relatórios:

Relação dos veículos por tipo, placa, marca, modelo, tipo de combustível, ano de fabricação, centro de custo (se houver) e limites de valores por veículo;

Histórico das operações realizadas pela frota, contendo:
Data e hora
Estabelecimento credenciado
Condutor autorizado
Veículo (placa)
Hodômetro no momento da operação
Tipo e quantidade de combustível
Valor unitário e total da operação
Natureza do serviço utilizado
Quilometragem entre abastecimentos, intervalo de tempo e média de consumo por litro
Histórico de operações por condutor autorizado
Histórico de operações por estabelecimento credenciado
Histórico de manutenção dos veículos
Indicação de desvios de hodômetro, consumo médio, tipo de combustível e outros parâmetros
Relatório analítico de despesas por período, com os seguintes dados:
Despesas de manutenção:
Oficina (nome e endereço)
Veículo (marca, tipo, prefixo, placa)
Hodômetro no momento da manutenção
Serviços executados
Peças substituídas
Data e hora da transação
Valor da operação
Servidor responsável pela autorização (nome e matrícula)
Despesas de higienização:
Estabelecimento (nome e endereço)
Veículo (marca, tipo, prefixo, placa)
Hodômetro no momento da higienização
Tipo de serviço executado
Data e hora da transação
Valor da operação
Servidor responsável pela autorização (nome e matrícula)
Despesas de abastecimento:
Posto (nome e endereço);
Veículo (marca, tipo, prefixo, placa);
Hodômetro no momento do abastecimento;
Tipo e quantidade de combustível;
Valor unitário e total da operação;
Data e hora da transação;
Condutor responsável (nome e matrícula).
Tempo de imobilização por veículo
Custos e quantidades por tipo de manutenção por veículo
Custos por quilômetro rodado e indicadores por veículo
Tempo de garantia de peças e serviços
Volume de litros e gastos realizados por tipo de combustível, com preço médio unitário consumido pela frota

Informações mensais dos preços históricos dos combustíveis praticados nos postos credenciados, em R$/litro, por tipo de combustível, ordenados em ordem crescente, identificando o posto e endereço

Descontos sobre o preço de bomba, quando aplicável.
Funcionalidades em tempo real (on-line):
O sistema deverá disponibilizar, em tempo real:
Cotação de produtos e serviços
Orçamento eletrônico detalhado de serviços preventivos e corretivos, com relação de peças, mão de obra e prazo de execução

Comparação de orçamentos entre, no mínimo, 03 (três) fornecedores credenciados
Relação atualizada dos fornecedores credenciados
Consulta de garantias de peças e serviços
Relatório de inconsistências (tentativas de operação não autorizadas)
Relatório técnico por grupo de peças, mão de obra/hora, tempo de execução e custo por peça

Relatório de condutores por veículo
Relatório das autorizações efetuadas pelo gestor
Relatórios de ordens de serviço com status de execução
Relatórios comparativos de desempenho e análises gerenciais da frota.
Direitos da CONTRATANTE
Fica reservado à CONTRATANTE, por meio de seus gestores, o direito de:
Realizar orçamentos adicionais em oficinas credenciadas ou não credenciadas, para fins de verificação de economicidade e conformidade técnica;

Negociar diretamente a redução de custos com a primeira oficina credenciada onde o veículo estiver registrado;

Remanejar o veículo para outra oficina, imediatamente, caso:
A primeira oficina não aceite a negociação de custos
Os valores praticados estejam acima da média de mercado
A oficina não atenda aos padrões técnicos exigidos pela CONTRATANTE.
Da Forma de Prestação dos Serviços
A Contratada deverá disponibilizar à CONTRATANTE, desde o início da vigência contratual, um sistema informatizado em ambiente web, devidamente homologado e funcional, que permita a consulta, solicitação e obtenção de orçamentos de materiais, peças e serviços especializados de manutenção, bem como o controle de abastecimento e demais serviços automotivos, por meio de rede de lojas, oficinas, postos e estabelecimentos previamente credenciados e auditados pelo Município.

O sistema deverá atender integralmente à frota oficial de veículos, tratores, máquinas agrícolas, implementos, geradores, roçadeiras, cortadores e demais maquinários dos Municípios consorciados, garantindo gestão centralizada, controle detalhado e rastreabilidade das informações, conforme exigências da legislação vigente e dos órgãos de controle.

Gestão integrada da manutenção e abastecimento
A gestão da manutenção da frota será realizada de forma integrada entre o MUNICÍPIO e a Contratada, por meio do sistema informatizado, que deverá contemplar:

Atendimento exclusivo nos estabelecimentos credenciados;
Elaboração de orçamentos discriminados e justificados, contendo peças, componentes, produtos e serviços especializados, conforme especificações técnicas constantes neste Termo de Referência;

Garantia de compatibilidade com todas as marcas e modelos constantes no Anexo;
Restauração dos bens às condições originais de segurança, funcionalidade e conformidade técnica, com emissão de laudo ou relatório de conclusão de serviço;

Registro digital de todas as etapas do processo, com acesso auditável e histórico de manutenção por veículo.

Controle de abastecimento por meio de cartões magnéticos ou digitais, vinculados a cada veículo, com senha individual do condutor e parametrização de limites de consumo;

Garantia de abastecimento mesmo em situações de sistema “off-line”, sem prejuízo para o MUNICÍPIO.

Cartões magnéticos/digitais
A Contratada fornecerá cartões magnéticos/digitais para todos os veículos, tratores, máquinas agrícolas, implementos, geradores, roçadeiras, cortadores e maquinários da frota;
O limite disponibilizado em cada cartão magnético, chip, token ou tecnologia similar via WEB/sistema será definido pelo MUNICÍPIO e poderá ser alterado a qualquer tempo via sistema, com aplicação instantânea;

A emissão inicial dos cartões será sem ônus, assim como a emissão para novos bens incorporados à frota ou reposição de cartões perdidos, extraviados ou danificados, limitada a 01 (uma) reposição gratuita por ano;

O sistema deverá permitir bloqueio e desbloqueio imediato dos cartões em caso de perda ou roubo, com reposição em até 48 horas;

A utilização dos cartões será validada por senha individual do condutor e saldo disponível, permitindo abastecimento em qualquer posto credenciado, desde que o cadastro esteja ativo.

Rede credenciada
A Contratada deverá manter ampla rede credenciada de fornecedores de produtos e serviços;

A rede de postos conveniados deverá ser mantida sempre atualizada junto ao MUNICÍPIO;
Os fornecedores deverão estar aptos a transmitir em tempo real as transações realizadas com os cartões magnéticos/digitais.

Relatórios e controles
O sistema deverá permitir a emissão de relatórios gerenciais, operacionais e financeiros, incluindo:

Relatórios de consumo médio de combustível (km/l) e/ou hora trabalhada, acumulados mensalmente, com histórico mínimo de 12 meses;
Relatórios de consumo discriminados por veículo, condutor, posto credenciado, data, hora, quantidade de combustível, valor unitário e total;

Relatórios de manutenção preventiva e corretiva, com peças, serviços, valores e responsáveis;
Relatórios
consolidados
por
período,
tipo
de
serviço,
fornecedor,
veículo, unidade/setor e órgão/secretaria;

Relatórios de regularidade das postagens de cobrança junto aos postos credenciados, garantindo que o período entre a transação e a cobrança seja o menor possível.

Acesso ao sistema
A CONTRATADA deverá disponibilizar, sem ônus adicional, acesso irrestrito e contínuo ao software de gerenciamento compartilhado da frota, em ambiente web, com perfil de acesso para os servidores designados pelo MUNICÍPIO. O sistema deverá permitir:

Cadastramento completo e individualizado de todos os veículos, tratores, máquinas agrícolas, implementos, geradores, roçadeiras, cortadores e maquinários pertencentes ao MUNICÍPIO, inclusive os já existentes e os que vierem a ser adquiridos durante a vigência contratual;
Atualização em tempo real das informações cadastrais, histórico de manutenção, status operacional e demais dados relevantes;

Geração de relatórios gerenciais, operacionais e financeiros, com filtros por período, tipo de serviço, fornecedor, veículo e demais parâmetros definidos pela CONTRATANTE;

Garantia de segurança da informação, com autenticação de usuários, controle de acesso e conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018).

DA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA
Responsabilidade da CONTRATADA
Todo o investimento necessário à implantação do sistema informatizado de gerenciamento de manutenção e abastecimento da frota será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, incluindo, mas não se limitando a:

Instalação de equipamentos de leitura e transmissão de dados;
Disponibilização e configuração de softwares de gravação, consulta e gestão;
Credenciamento e homologação da rede de empresas fornecedoras, oficinas e postos credenciados;
Implantação de sistema de consulta de preços de peças, serviços e tabelas temporárias;
Manutenção preventiva e corretiva do sistema;
Treinamento técnico e operacional dos servidores designados pelo MUNICÍPIO;
Fornecimento de manuais de operação, guias técnicos e suporte contínuo.
Todos os custos relacionados à implantação, operação e manutenção do sistema estão contemplados na taxa de administração prevista no instrumento contratual, não sendo admitido qualquer ônus adicional ao MUNICÍPIO, tampouco alegações de incompatibilidade com os sistemas de informação utilizados pelo órgão gerenciador.

A contratada deverá garantir que o sistema seja plenamente compatível, interoperável e funcional, respeitando os padrões técnicos e operacionais exigidos pela administração pública, inclusive quanto à segurança da informação, integridade dos dados e conformidade com a legislação vigente.

A implantação completa do sistema, incluindo todas as funcionalidades contratadas, a operacionalização plena e a apresentação da rede credenciada capaz de atender às necessidades do MUNICÍPIO, deverá ocorrer em prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da emissão da Nota de Autorização de Despesa, sob pena de aplicação das sanções previstas no contrato e na legislação aplicável.

DO 7
A CONTRATADA deverá realizar, sem qualquer ônus adicional ao MUNICÍPIO, técnico e operacional inicial, destinado aos servidores e/ou fiscais previamente designados pelo MUNICÍPIO, que estarão diretamente envolvidos na utilização do sistema informatizado de gerenciamento da frota.

O treinamento deverá ser ministrado em prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da assinatura do contrato, e deverá contemplar:

Apresentação completa das funcionalidades do sistema;
Demonstração prática de uso e operação;
Procedimentos de cadastramento, consulta, emissão de relatórios e gestão de dados;
Orientações sobre suporte técnico, atualizações e boas práticas de uso;
Entrega de manuais de operação físicos e/ou digitais, com linguagem clara e acessível.
O treinamento será realizado nas dependências da sede do município, ou em outro local previamente definido pelo MUNICÍPIO, desde que este disponha de estrutura mínima adequada para atender às necessidades técnicas e logísticas da Contratada incluindo:
Espaço físico compatível com o número de participantes;
Recursos audiovisuais e conectividade;
Condições de acessibilidade e segurança.
A CONTRATADA deverá garantir que o treinamento seja ministrado por profissionais qualificados, com domínio técnico do sistema e capacidade de esclarecimento de dúvidas, sendo facultado ao MUNICÍPIO solicitar comprovação de capacitação dos instrutores.

DA ABRANGÊNCIA GEOGRÁFICA E REQUISITOS DA REDE CREDENCIADA

Dada a localização geográfica do Município de Mirabela/MG e a dinâmica diária de deslocamentos operacionais e intermunicipais, a contratada deverá comprovar a disponibilização de rede credenciada de postos de combustíveis situados estrategicamente nas seguintes malhas viárias e polos regionais:

I - Entroncamentos rodoviários que conectam Mirabela à Microregião de Montes Claros (passando por rodovias estaduais como LMG-674, LMG-653, MGC-135 e conexões correlatas).

II - Montes Claros/MG: Rede credenciada no percurso e na área urbana do município, por se tratar do principal centro de referência em saúde, serviços e comércio da região norte-mineira NA LMG-674 E BR-365. 

III - Cobertura ao longo do corredor rodoviário composto pelas rodovias estaduais e federais de ligação (BR365, LMG-496, BR-135, BR-256 e BR-040), garantindo pontos de reabastecimento durante o percurso até Belo Horizonte/MG e sua Região Metropolitana.

IV - Cobertura ao longo das vias federais e estaduais de integração (BR-365, BR-040, BR-251 e acessos correspondentes), assegurando suporte aos veículos em deslocamento formal até Brasília/DF.

DO PRAZO PARA COMPROVAÇÃO DO CREDENCIAMENTO (LEI Nº 14.133/2021)

Em observância aos princípios da competitividade, da razoabilidade e da eficiência, estampados no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, a comprovação formal do credenciamento dos postos de combustíveis na malha viária exigida não será condição prévia de habilitação no certame licitatório.

A verificação do cumprimento da rede credenciada dar-se-á da seguinte forma:

I - A empresa declarada vencedora do certame terá o prazo improrrogável de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento da convocação/notificação formal do Município (ou da assinatura do instrumento contratual/ata de registro de preços), para apresentar a relação completa e formalizada dos postos credenciados nas rotas e municípios especificados neste Termo.

II - A não comprovação da rede credenciada exigida no prazo estipulado sujeitará a empresa às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021 e no Edital, ensejando a convocação dos demais licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

A licitante que apresentar a melhor proposta após a fase de lances e for considerada habilitada poderá ser submetida à Prova de Conceito – POC, com o objetivo de comprovar a aderência da solução ofertada às especificações técnicas e funcionais exigidas para o sistema informatizado de abastecimento, bem como de gerenciamento dos serviços. 
O sistema deverá garantir disponibilidade de operação 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, exceto em casos de manutenção programada, que deverá ser previamente comunicada com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis.
O sistema informatizado de autogestão de frotas deverá permitir aos usuários autorizados a emissão de relatórios gerenciais, operacionais e financeiros, assegurando o controle, a transparência e a gestão eficiente das informações relacionadas aos veículos e suas respectivas despesas com abastecimento, durante todo o período de vigência contratual.
Os relatórios deverão estar disponíveis para visualização em tela e para extração em formatos digitais, incluindo PDF, XLS (ou similar) e CSV, sem limitação quanto ao número de registros ou ao tamanho dos arquivos gerados.
O sistema deverá disponibilizar, no mínimo, os seguintes relatórios de Abastecimento:
 ( Consumo de combustíveis e aditivos por veículo, unidade e órgão/secretaria; 

( Valores totais e médios; 

( Quilometragem rodada; 

( Médias de km/litro; 

( Comparativos entre estabelecimentos e períodos.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato ou documentos equivalentes dela derivados, deverão ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Gestor do Contrato
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 05 dias a contar do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 15(quinze) dias

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 30 dias para fins de liquidação e efetivação do pagamento, na forma desta seção.

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

A CONTRATADA DEVERÁ EMITIR UMA NOTA FISCAL PARA CADA ORDEM DE SERVIÇO/FORNECIMENTO EMITIDA, COM O ESCOPO DE POSSIBILITAR A ADEQUADA FISCALIZAÇÃO PELO MUNICÍPIO DOS VALORES COBRADOS EM RELAÇÃO AOS SERVIÇOS/FORNECIMENTOS EFETIVADOS.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a data da emissão; 

os dados do contrato e do órgão contratante; 

o período respectivo de execução do contrato; 

o valor a pagar;  

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;

relatórios de abastecimento e serviços realizados.

 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, conforme subitem 7.28 e seção anterior e disposições do subitem 5 do presente termo de referência. 

Após a efetivação do pagamento pelo Município à Contratada, essa deverá promover o respectivo pagamento a rede credenciada em prazo não superior à 10 (dez) dias corridos, sob pena de incidir em falta grave, passível de aplicação de sanção por parte do Município de Mirabela.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

A EMPRESA CONTRATADA NÃO PODERÁ APLICAR TAXA DE COMISSÃO OU DE CADASTRO OU QUALQUER OUTRA NOMEAÇÃO OU REMUNERAÇÃO QUE JUNTAS ULTRAPASSEM 10% DO VALOR DO SERVIÇO OU PRODUTO A SER ADQUIRIDO PELO MUNICÍPIO JUNTO A REDE CREDENCIADA, OU SEJA, FICA ESTABELECIDO QUE ALÉM DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO PAGA DIRETAMENTE PELO MUNICÍPIO, QUALQUER OUTRA FORMA DE REMUNERAÇÃO INDIRETA DA EMPRESA (COBRANÇAS DA REDE DE EMPRESAS CREDENCIADAS; COBRANÇAS SECUNDÁRIAS) FICA LIMITADA A ATÉ 10% DO VALOR DO PRODUTO OU SERVIÇO. 
O PREÇO DO COMBUSTÍVEL DA REDE CREDENCIADA NÃO PODERÁ SER SUPERIOR AO PREÇO MÁXIMO PUBLICADO NO SISTEMA DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS DA ANP, PARA O PERÍODO ADQUIRIDO DENTRO DA REGIÃO DA LOCALIZAÇÃO DO POSTO, ACRESCIDO DO VALOR DA TAXA DE COMISSÃO OU DE CADASTRO OU QUALQUER OUTRA NOMEAÇÃO OU REMUNERAÇÃO QUE JUNTAS CORRESPONDAM A ATÉ 10% DO VALOR DO SERVIÇO OU PRODUTO A SER ADQUIRIDO PELO MUNICÍPIO JUNTO A REDE CREDENCIADA  (EX.: VALOR MÉDIO DO COMBUSTÍVEL SEGUNDO A ANP + ATÉ 10% DE COBRANÇA PELA GERENCIADORA). 
OS PREÇOS DAS PEÇAS E SERVIÇOS CONTRATADOS POR MEIO DA REDE CREDENCIADA DA EMPRESA VENCEDORA NÃO PODERÃO EXCEDER OS VALORES MÁXIMOS PRATICADOS, CONFORME PESQUISA REGISTRADA NO SISTEMA RADAR OU EM OUTROS BANCOS PÚBLICOS DE PREÇOS OFICIAIS, CONSIDERANDO A REGIÃO DE ABRANGÊNCIA DO CONSÓRCIO OU LOCALIDADE EQUIVALENTE, ACRESCIDO DO VALOR DA TAXA DE COMISSÃO OU DE CADASTRO OU QUALQUER OUTRA NOMEAÇÃO OU REMUNERAÇÃO QUE JUNTAS CORRESPONDAM A ATÉ 10% DO VALOR DO SERVIÇO OU PRODUTO A SER ADQUIRIDO PELO MUNICÍPIO JUNTO A REDE CREDENCIADA  (EX.: VALOR SISTEMA RADAR OU OBTIDO EM OUTROS BANCOS PÚBLICOS DE PREÇOS OFICIAIS + ATÉ 10% DE COBRANÇA PELA GERENCIADORA).
Antecipação de pagamento

Não haverá antecipação de pagamento.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de prestação de serviço
O serviço será prestado de forma parcelada, conforme demanda da Secretaria requisitante.
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).
No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
Qualificação Técnica

Em se tratando da participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual; 

O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

Comprovação de aptidão para execução de serviço compatível com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 4.477.728,33 (quatro milhões, quatrocentos e setenta e sete mil, setecentos e vinte e oito reais e trinta e três centavos), conforme custos unitários apostos em anexo.
Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou
poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

10. 1 São obrigações do Contratante:
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Mirabela para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

A Administração terá o prazo de até 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
11. 1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

Prestar o serviço conforme especificações do termo de referência e proposta apresentada;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas decargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Prestar os serviços em plena conformidade com as disposições do termo de referência e proposta apresentada, mantendo rede de credenciados que atenda as disposições da ANP e legislação específica para o serviço objeto da presente contratação.
Cumprir na íntegra todas as disposições e obrigações estabelecidas no Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar.
12 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município.

12.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0017

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0044

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0087

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0092

33903000 Material de Consumo 1500001002 Recursos Não Vinculados de Impostos 0120

33903000 Material de Consumo 1500001002 Recursos Não Vinculados de Impostos 0144

33903000 Material de Consumo 1600000000 Transferências Fundo a Fundo de 0145

33903000 Material de Consumo 1621000000 Transferências Fundo a Fundo de 0146

33903000 Material de Consumo 2621000000 Transferências Fundo a Fundo de 0782

33903000 Material de Consumo 1500001002 Recursos Não Vinculados de Impostos 0160

33903000 Material de Consumo 1500001002 Recursos Não Vinculados de Impostos 0180

33903000 Material de Consumo 1600000000 Transferências Fundo a Fundo de 0181

33903000 Material de Consumo 1621000000 Transferências Fundo a Fundo de 0182

33903000 Material de Consumo 2600003110 Transferências Fundo a Fundo de 0786

33903000 Material de Consumo 2621000000 Transferências Fundo a Fundo de 0787

33903000 Material de Consumo 2621003210 Transferências Fundo a Fundo de 0788

33903000 Material de Consumo 1500001002 Recursos Não Vinculados de Impostos 0205

33903000 Material de Consumo 1500001002 Recursos Não Vinculados de Impostos 0230

33903000 Material de Consumo 1600000000 Transferências Fundo a Fundo de 0231

33903000 Material de Consumo 1621000000 Transferências Fundo a Fundo de 0232

33903000 Material de Consumo 1500001002 Recursos Não Vinculados de Impostos 0247

33903000 Material de Consumo 1621000000 Transferências Fundo a Fundo de 0248

33903000 Material de Consumo 1500001002 Recursos Não Vinculados de Impostos 0273

33903000 Material de Consumo 1600000000 Transferências Fundo a Fundo de 0274

33903000 Material de Consumo 1621000000 Transferências Fundo a Fundo de 0275

33903000 Material de Consumo 1659020000 Outros Recursos Vinculados à Saúde – 0276

33903000 Material de Consumo 1500001001 Recursos Não Vinculados de Impostos 0292

33903000 Material de Consumo 1500001001 Recursos Não Vinculados de Impostos 0320

33903000 Material de Consumo 1550000000 Transferência do Salário-Educação 0321

33903000 Material de Consumo 1553000000 Transferências de Recursos do FNDE 0322

33903000 Material de Consumo 1500001001 Recursos Não Vinculados de Impostos 0395

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0433

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0442

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0457

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0462

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0478

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0507

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0571

33903000 Material de Consumo 1720000000 Transferências da União Referentes às 0572

33903000 Material de Consumo 1750000000 Recursos da Contribuição de 0573

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0584

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0597

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0608

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0618

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0621

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0629

33903000 Material de Consumo 1660000000 Transferência de Recursos do Fundo 0630

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0639

33903000 Material de Consumo 1660000000 Transferência de Recursos do Fundo 0640

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0656

33903000 Material de Consumo 1660000000 Transferência de Recursos do Fundo 0657

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0672

33903000 Material de Consumo 1660000000 Transferência de Recursos do Fundo 0682

33903000 Material de Consumo 1660000000 Transferência de Recursos do Fundo 0695

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0763

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0779

12.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Mirabela – MG, 03  de novembro de 2026

__________________________________

Lincoln Fagundes Lima

Secretaria Municipal de Transporte

Apêndice do Anexo I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO - JUSTIFICATIVA

Constitui objeto da presente contratação a seleção da proposta mais vantajosa objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO, DE FORMA CONTÍNUA, DE SERVIÇOS DE GESTÃO E GERENCIAMENTO DE FROTA DE VEÍCULOS, REALIZANDO A GESTÃO INTEGRADA DAS NECESSIDADES DE MANUTENÇÃO PREDITIVA, PREVENTIVA, CORRETIVA OU EMERGENCIAL, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO, BEM COMO A ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E CONTROLE DE COMBUSTÍVEIS E RESPECTIVOS ABASTECIMENTOS, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE MIRABELA/MG.

A presente solicitação justifica-se pela necessidade de garantir a continuidade, eficiência e adequada gestão da frota municipal, considerando a quantidade e a diversidade de veículos e máquinas utilizados diariamente na execução dos serviços públicos, especialmente nas áreas de transporte escolar, saúde, obras, serviços urbanos e rurais, assistência social e demais atividades de interesse da população.
A frota municipal demanda abastecimentos frequentes e serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva. A ausência de um sistema integrado de gerenciamento pode dificultar o acompanhamento individualizado dos gastos, o controle dos abastecimentos, a identificação das manutenções realizadas e o planejamento das despesas, além de aumentar o risco de indisponibilidade dos veículos por falhas mecânicas ou pela demora na realização dos serviços necessários.
A contratação de empresa especializada permitirá centralizar e aprimorar o gerenciamento dos abastecimentos e das manutenções, proporcionando maior controle sobre os serviços executados e sobre os materiais utilizados, com registro das operações, identificação dos veículos, quilometragem ou horímetro, quantidade abastecida, valores, serviços realizados, peças substituídas e demais informações relevantes.
O sistema informatizado também contribuirá para o acompanhamento e fiscalização dos gastos públicos, possibilitando à Administração obter relatórios gerenciais e informações necessárias ao planejamento, à tomada de decisões e à conferência dos serviços, favorecendo maior transparência, rastreabilidade e controle da utilização dos recursos públicos.
 Outro aspecto relevante é a possibilidade de utilização de uma rede credenciada de estabelecimentos, ampliando a disponibilidade de postos de abastecimento, oficinas, lojas de peças, borracharias e demais prestadores de serviços, o que poderá reduzir deslocamentos desnecessários dos veículos e máquinas e contribuir para a redução do tempo de indisponibilidade da frota.
A manutenção preventiva e corretiva adequada também se mostra essencial para preservar o patrimônio público, aumentar a vida útil dos veículos, reduzir a ocorrência de falhas e paralisações inesperadas e proporcionar melhores condições de segurança aos servidores e usuários dos veículos municipais.
  Ressalta-se, ainda, que o gerenciamento centralizado possibilita melhor acompanhamento do consumo de combustível e dos custos de manutenção, permitindo à Administração identificar eventuais variações de consumo, necessidades recorrentes de manutenção e outras situações que possam demandar providências administrativas.
 Dessa forma, a contratação pretendida busca assegurar maior eficiência operacional, economicidade, controle, transparência e continuidade dos serviços públicos, garantindo que os veículos da frota municipal permaneçam em condições adequadas de funcionamento e disponíveis para atender às demandas da população.
Embora não haja um Plano Anual de Contratações formalizado, a necessidade de promover a futura e eventual contratação, está alinhada com as diretrizes e objetivos estratégicos da Administração Pública, nos termos da justificativa apresentada.
ALINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO AO PLANO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL OU PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO
A contratação está alinhada ao Planejamento Estratégico Institucional da Prefeitura Municipal de Mirabela/MG, bem como às leis orçamentárias vigentes deste município (PPA, LDO e LOA).


ASPECTOS RELEVANTES DA CONTRATAÇÃO ANTERIOR

Não houve aspectos relevantes, pois se trata de processo para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO, DE FORMA CONTÍNUA, DE SERVIÇOS DE GESTÃO E GERENCIAMENTO DE FROTA DE VEÍCULOS, REALIZANDO A GESTÃO INTEGRADA DAS NECESSIDADES DE MANUTENÇÃO PREDITIVA, PREVENTIVA, CORRETIVA OU EMERGENCIAL, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO, BEM COMO A ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E CONTROLE DE COMBUSTÍVEIS E RESPECTIVOS ABASTECIMENTOS, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE MIRABELA/MG, serviços estes cuja contratação é comum e recorrente pela Administração Municipal, e que não se encontram vinculados à processo anterior.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A licitante deverá apresentar a documentação exigida pelo edital, sendo documentos comprobatórios das empresas participantes:

4.2 Habilitação jurídica

4.2.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

4.2.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
4.2.3Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

4.2.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

4.2.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

4.2.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

4.2.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

4.2.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

4.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

4.3.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

4.3.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

4.3.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

4.3.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

4.3.6 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.3.7 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).
No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação
Qualificação Técnica

4.5.1 Em se tratando da participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

4.5.1.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual; 

O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

Comprovação de aptidão para execução de serviço compatível com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES

5.1 As quantidades informadas foram elaboradas pela equipe técnica das Secretarias Municipais solicitantes, para atendimento das demandas da mesma.

6 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

6.1 A estimativa dos preços, conforme pesquisa realizada em atendimento do art. 23 da Lei 14.133/21, é de: 
LOTE 01

	LOTE
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	VALOR UNIT.
	 Valor Total
	% de referência da taxa   administrativa
	VALOR TOTAL – PREVISÃO DE CONTRATAÇÃO

	01
	1
	Manutenção preventiva e corretiva dos veículos, incluindo, conforme a necessidade, serviços mecânicos, elétricos, lanternagem, pintura, retífica de motores, alinhamento de direção, balanceamento de rodas, troca de óleo, substituição de filtros de óleo e de ar, serviços de guincho e borracharia, além do fornecimento de peças, pneus, baterias, produtos e acessórios de reposição genuínos ou compatíveis.
	1
	 1.800.000,00
	 1.800.000,00
	0%
	R$ 1.800.000,00

	
	2
	ETANOL
	5.000,00
	4,08
	R$ 20.400,00
	0%
	R$ 2.677.728,33

	
	4
	GASOLINA
	160.763,12
	6,57
	R$ 1.056.213,70
	0%
	

	
	5
	DIESEL COMUM
	80.092.42
	6,79
	R$ 543.827,53
	0%
	

	
	6
	DIESEL S10
	140.596,69
	7,52
	R$ 1.057.287,10
	0%
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Valor Total do Lote 01 
	R$ 4.477.728,33


7 LEVANTAMENTO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR:

7.1 A solicitação em relação a aquisição se justifica em razão da solicitação realizada pela equipe da Secretaria Municipal de Transporte, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO, DE FORMA CONTÍNUA, DE SERVIÇOS DE GESTÃO E GERENCIAMENTO DE FROTA DE VEÍCULOS, REALIZANDO A GESTÃO INTEGRADA DAS NECESSIDADES DE MANUTENÇÃO PREDITIVA, PREVENTIVA, CORRETIVA OU EMERGENCIAL, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO, BEM COMO A ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E CONTROLE DE COMBUSTÍVEIS E RESPECTIVOS ABASTECIMENTOS, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE MIRABELA/MG, conforme justificativa apresentada, sendo que a solução pela contratação se deu de forma a contemplar serviços eficientes e com maior economicidade, sem prejuízo da ampliação da disputa e consequente isonomia entre os pretensos licitantes.    

7.2 A contratação dos serviços, na forma disposta no edital, é solução mais viável, face a necessidade de atendimento das demandas referente ao SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DO ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS E ADITIVOS E MANUTENÇÃO DA FROTA, sendo que a realização de licitação na modalidade pregão, na sua forma eletrônica, garantirá a eficiência e economicidade da futura contratação.
8 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

8.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO, DE FORMA CONTÍNUA, DE SERVIÇOS DE GESTÃO E GERENCIAMENTO DE FROTA DE VEÍCULOS, REALIZANDO A GESTÃO INTEGRADA DAS NECESSIDADES DE MANUTENÇÃO PREDITIVA, PREVENTIVA, CORRETIVA OU EMERGENCIAL, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO, BEM COMO A ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E CONTROLE DE COMBUSTÍVEIS E RESPECTIVOS ABASTECIMENTOS, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE MIRABELA/MG, através de procedimentos para realização, mediante licitação na modalidade pregão, na sua forma eletrônica, para registro formal de preços relativos à referida aquisição para contratações futuras. 

8.2 Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa e modelos constantes do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, nos termos do art. 20 da Lei 14.133/21conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

O contrato terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação a disponibilidade de créditos orçamentários.
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

A contratação será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.6 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, face o baixo risco da contratação, e a possibilidade de ampliação da disputa, visando maior economicidade nas eventuais aquisições e isonomia na participação de pretensos licitantes.
8.7 Face a natureza da contratação é dever da Contratada e da rede credenciada o atendimento pleno da legislação ambiental vigente, seja na distribuição, fornecimento, armazenamento, entrega, seja dos produtos ou serviços a serem contratados pelo Município.
Não será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

8.9 A subcontratação de partes do objeto será permitida, desde que solicitada previamente pela contratada e autorizada pelo Município, conforme art. 122 da Lei nº 14.133/2021.
A autorização dependerá de análise da Administração quanto à:
compatibilidade da atividade a ser subcontratada com o objeto principal;

capacidade técnica e regularidade da empresa subcontratada;

manutenção das condições que justificaram a contratação da licitante vencedora.

Não será admitida, em nenhuma hipótese:

a subcontratação integral do objeto;

a subcontratação de atividades consideradas essenciais para a execução (quando assim definidas no Termo de Referência ou Estudo Técnico Preliminar);

subcontratação que reduza a qualidade, desempenho ou segurança na execução dos serviços.

A contratada permanecerá totalmente responsável perante o Município pela execução contratual, incluindo falhas ou danos causados por terceiros subcontratados.

A subcontratação realizada sem autorização prévia do Município será considerada irregular e poderá resultar em aplicação de penalidades, glosa de valores e, quando cabível, rescisão contratual.

9JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO 

9.1A solução escolhida compreende a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO, DE FORMA CONTÍNUA, DE SERVIÇOS DE GESTÃO E GERENCIAMENTO DE FROTA DE VEÍCULOS, REALIZANDO A GESTÃO INTEGRADA DAS NECESSIDADES DE MANUTENÇÃO PREDITIVA, PREVENTIVA, CORRETIVA OU EMERGENCIAL, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO, BEM COMO A ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E CONTROLE DE COMBUSTÍVEIS E RESPECTIVOS ABASTECIMENTOS, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE MIRABELA/MG, sendo que visando a máxima participação de pretensos licitantes, fora definido a realização do processo por Lote. 

9.2 A proposta apresentada deverá se referir à totalidade do LOTE por ele cotado; 

9.3 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para a contratação. 

10 DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS:

10.1 O resultado pretendido é a contratação/seleção da proposta mais vantajosa objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO, DE FORMA CONTÍNUA, DE SERVIÇOS DE GESTÃO E GERENCIAMENTO DE FROTA DE VEÍCULOS, REALIZANDO A GESTÃO INTEGRADA DAS NECESSIDADES DE MANUTENÇÃO PREDITIVA, PREVENTIVA, CORRETIVA OU EMERGENCIAL, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO, BEM COMO A ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E CONTROLE DE COMBUSTÍVEIS E RESPECTIVOS ABASTECIMENTOS, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE MIRABELA/MG, através de empresa com capacidade para execução dos serviços.
10.2 Espera-se que a solução escolhida garanta uma contratação econômica do ponto de vista financeiro e eficiente em todos os aspectos, notadamente naqueles relacionados a preço, qualidade e recebimento do objeto.

10.3 Alocação de empregados com expertise para cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo os materiais, na qualidade e quantidade especificadas no contrato.

10.4 Gestão das obrigações contratuais, por meio de preposto da contratada com a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato; com o fim de debelar a execução dos serviços efetuados com vícios, defeitos ou incorreções e na ocorrência destes arcar com as devidas correções; de cumprir as obrigações junto aos empregados, de segurança do trabalho, trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica; instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a executar as atividades estritamente abrangidas no instrumento contratual, termo de referência e demais documentos anexos ao edital da licitação.

11 PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

11.1 A demanda será acompanhada pela equipe técnica responsável devidamente capacitada para tomar as providências necessárias e possíveis para o sucesso da contratação, incluindo o aceite da proposta, recebimento dos itens e eventuais diligências no intuito de garantir a qualidade da compra/serviço.
12 IDENTIFICAÇÃO DA EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

12.1 A equipe de gestão e fiscalização e Fiscalização será formada pelos seguintes servidores:

Gestão do Contrato:

	NOME DO SERVIDOR
	CARGO
	GERÊNCIA

	Lázaro Francisco Soares Rego
	Secretário Municipal de Transporte
	Trasnporte


Fiscal Técnico:

	NOME DO SERVIDOR
	CARGO
	SECRETARIA

	Lincoln Fagundes Lima
	Diretor Administrativo
	Transporte


12.2 Fiscalização Técnica

12.2.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

12.2.2O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

12.2.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

12.2.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

12.2.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

12.3 Gestor do Contrato
12.3.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

12.3.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

12.3.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

12.3.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

12.3.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

12.3.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

12.3.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

13 DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

13.1 Considerando que a aquisição se dará mediante a contratação de empresa com capacidade comprovada para cumprimento do objeto, mediante o preenchimento de requisitos de habilitação que serão definidos no termo de referência; considerando que demanda no mercado deste tipo de aquisição proporciona competitividade para contratação, e consequente economicidade ao Município; declaramos que a contratação é viável.

14 MAPA DE ANÁLISE DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO

	FASE DE ANÁLISE:( X ) Planejamento da Contratação

(   ) Seleção do Fornecedor

(    ) Gestão de Contrato

	RISCO01: DEFINIÇÃO INCORRETA DA DEMANDA



	Probabilidade:
	(    ) Baixa         ( X ) Média                           (    ) Alta

	Impacto:
	(    ) Baixo(    ) Médio                            ( X ) Alto

	

	CAUSA/ORIGEM DO EVENTO DE RISCO: Análise da demanda insuficiente, em especial fase a variações dos quantitativos dentro do período de vigência do Contrato ou necessidade do credenciamento de nova rede pela contratada. Realizar estudo falho, incompleto ou impreciso.



	Consequência/Dano 

	Realizar os serviços em quantidade e de maneira insuficiente, não sanando a necessidade da administração durante a vigência do Contrato.



	Ação Preventiva
	Responsável

	Levantamento da demanda realizando relatórios e análises de serviços e consumo contratados.
	Coordenação dos Setores demandantes: Transporte

	Ação de Contingência
	Responsável

	Levantamento de nova demanda para realização de processo licitatório que possibilite suprir as necessidades.
	Equipe de Planejamento da Contratações do transporte

	FASE DE ANÁLISE:(    ) Planejamento da Contratação

( X ) Seleção do Fornecedor

(    ) Gestão de Contrato

	RISCO02: ESCOLHA DO PRESTADOR QUE NÃO TENHA CAPACIDADE PARA EXECUÇÃO DE TODA A QUANTIDADE SOLICITADA.



	Probabilidade:
	(  X  ) Baixa         (    ) Média                             (  ) Alta

	Impacto:
	(    ) Baixo(    ) Médio                    ( X ) Alto

	Causa

	Os prestadores podem ter dificuldade em realizar todo o quantitativo demandado ou dificuldade na manutenção de rede credenciada ou dos preços ou em aguardar o prazo de pagamento realizado pela prefeitura. 

	Consequência/Dano 

	Suspensão da prestação do serviço.



	Ação Preventiva
	Responsável

	Realizar a verificação da capacidade do prestador previamente.
	Equipe de planejamento das contratações – Transporte

	Ação de Contingência
	Responsável

	Notificar a empresa dentro do que preconiza a Lei.
	Fiscais do contrato que são devidamente designados no processo.


	FASE DE ANÁLISE:(    ) Planejamento da Contratação

(    ) Seleção do Fornecedor

( X ) Gestão de Contrato

	RISCO03: DESCUMPRIMENTO DAS CLÁUSULAS CONTRATUIAS EM RELAÇÃO A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.



	Probabilidade:
	(   ) Baixa         (  X  ) Média                           (    ) Alta

	Impacto:
	(    ) Baixo(    ) Médio                           (X ) Alto

	Causa

	Indisponibilidade de promover os serviços em razão da alegação de falta de equipe técnica ou de rede credenciada, da discussão sobre os preços e/ou pagamento pelo Município.

	Consequência/Dano 

	Quebra de contrato; eventual convocação dos licitantes remanescentes; e impossibilidade da prestação dos serviços.

	Ação Preventiva
	Responsável

	Verificar previamente junto ao prestador possíveis problemas relacionados aos serviços a serem executados.
	Fiscais do contrato que são devidamente designados no processo.

	Ação de Contingência
	Responsável

	Repassar os casos para o Gestor do Contrato, caso não solucionar a demanda junto ao fornecedor, acionar o Setor Jurídico do Município.
	Fiscais e Gestor do contrato que são devidamente designados no processo.


15NORMATIVOS QUE DISCIPLINAM AS EMPRESAS A SEREM CONTRATADAS

15.1 A contratação deverá observar as disposições das seguintes legislações:

15.2 Lei nº 14.133/21 (Lei de Licitações);

15.3 Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);
15.4 Lei Complementar nº 123/06, de 14/12/2006;
15.5 Decreto Municipal nº 61/2023, regulamenta a Lei 14.133/21;

15.6 Demais legislações aplicáveis à presente contratação.

16CLASSIFICAÇÃO DESTE DOCUMENTO QUANTO À LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO (LEI 12.527/2011)

16.1 Este documento tem o nível de acesso classificado como PÚBLICO.

Mirabela – MG, 03 de novembro de 2026

_______________________________________________
Lincoln Fagundes Lima

ANEXO II

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 149/2026

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE MIRABELA, POR INTERMÉDIO DO (A) ......................................................... E .............................................................  

O MUNICÍPIO DE MIRABELA-MG, inscrito sob o CNPJ nº 18.017.376/0001-74, situada na Av. Waldemar Rabelo, nº 02, Centro desta cidade de Mirabela-MG, neste ato representada pelo Sr. ..........................................., (autoridade superior/competente, nos termos do disposto no Decreto Municipal 008 de 09 de janeiro de 2017) brasileiro, casado, inscrito no CPF nº .....................,  RG nº .....................,  residente e domiciliado na Rua..............., n. ........, Bairro ................., nesta cidade de Mirabela-MG, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ..............................,inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. ............./.............., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1 O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO, DE FORMA CONTÍNUA, DE SERVIÇOS DE GESTÃO E GERENCIAMENTO DE FROTA DE VEÍCULOS, REALIZANDO A GESTÃO INTEGRADA DAS NECESSIDADES DE MANUTENÇÃO PREDITIVA, PREVENTIVA, CORRETIVA OU EMERGENCIAL, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO, BEM COMO A ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E CONTROLE DE COMBUSTÍVEIS E RESPECTIVOS ABASTECIMENTOS, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE MIRABELA/MG, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

Objeto da contratação:

	Lote
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	ESPECIFICAÇÃO 
	VALOR ESTIMADO R$


	TAXA

ADMINISTRATIVA

%
	UNIDADE DE AQUISIÇAO
	QUANT

	
	
	
	
	
	
	
	


Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

O Termo de Referência;

O Edital da Licitação;

A Proposta do contratado;

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação será por um período de 12 meses, contados a partir da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendos ser prorrogado na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

 A subcontratação de partes do objeto será permitida, desde que solicitada previamente pela contratada e autorizada pelo Município, conforme art. 122 da Lei nº 14.133/2021.

A autorização dependerá de análise da Administração quanto à:

compatibilidade da atividade a ser subcontratada com o objeto principal;

capacidade técnica e regularidade da empresa subcontratada;

manutenção das condições que justificaram a contratação da licitante vencedora.

Não será admitida, em nenhuma hipótese:

a subcontratação integral do objeto;

a subcontratação de atividades consideradas essenciais para a execução (quando assim definidas no Termo de Referência ou Estudo Técnico Preliminar);

subcontratação que reduza a qualidade, desempenho ou segurança na execução dos serviços.

A contratada permanecerá totalmente responsável perante o Município pela execução contratual, incluindo falhas ou danos causados por terceiros subcontratados.

A subcontratação realizada sem autorização prévia do Município será considerada irregular e poderá resultar em aplicação de penalidades, glosa de valores e, quando cabível, rescisão contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO(art. 92, V)
O valor  total do contrato é de R$ ....... (....), sendo os valores unitários dos itens os dispostos na tabela do item 1.2 supra.
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

A CONTRATADA DEVERÁ EMITIR UMA NOTA FISCAL PARA CADA ORDEM DE SERVIÇO/FORNECIMENTO EMITIDA, COM O ESCOPO DE POSSIBILITAR A ADEQUADA FISCALIZAÇÃO PELO MUNICÍPIO DOS VALORES COBRADOS EM RELAÇÃO AOS SERVIÇOS/FORNECIMENTOS EFETIVADOS.
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa, observadas as disposições do termo de referência. 
Após a efetivação do pagamento pelo Município à Contratada, essa deverá promover o respectivo pagamento a rede credenciada em prazo não superior à 10 (dez) dias corridos, sob pena de incidir em falta grave, passível de aplicação de sanção por parte do Município de Mirabela.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

A EMPRESA CONTRATADA NÃO PODERÁ APLICAR TAXA DE COMISSÃO OU DE CADASTRO OU QUALQUER OUTRA NOMEAÇÃO OU REMUNERAÇÃO QUE JUNTAS ULTRAPASSEM 10% DO VALOR DO SERVIÇO OU PRODUTO A SER ADQUIRIDO PELO MUNICÍPIO JUNTO A REDE CREDENCIADA, OU SEJA, FICA ESTABELECIDO QUE ALÉM DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO PAGA DIRETAMENTE PELO MUNICÍPIO, QUALQUER OUTRA FORMA DE REMUNERAÇÃO INDIRETA DA EMPRESA (COBRANÇAS DA REDE DE EMPRESAS CREDENCIADAS; COBRANÇAS SECUNDÁRIAS) FICA LIMITADA A ATÉ 10% DO VALOR DO PRODUTO OU SERVIÇO. 
O PREÇO DO COMBUSTÍVEL DA REDE CREDENCIADA NÃO PODERÁ SER SUPERIOR AO PREÇO MÁXIMO PUBLICADO NO SISTEMA DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS DA ANP, PARA O PERÍODO ADQUIRIDO DENTRO DA REGIÃO DA LOCALIZAÇÃO DO POSTO, ACRESCIDO DO VALOR DA TAXA DE COMISSÃO OU DE CADASTRO OU QUALQUER OUTRA NOMEAÇÃO OU REMUNERAÇÃO QUE JUNTAS CORRESPONDAM A ATÉ 10% DO VALOR DO SERVIÇO OU PRODUTO A SER ADQUIRIDO PELO MUNICÍPIO JUNTO A REDE CREDENCIADA  (EX.: VALOR MÉDIO DO COMBUSTÍVEL SEGUNDO A ANP + ATÉ 10% DE COBRANÇA PELA GERENCIADORA).
OS PREÇOS DAS PEÇAS E SERVIÇOS CONTRATADOS POR MEIO DA REDE CREDENCIADA DA EMPRESA VENCEDORA NÃO PODERÃO EXCEDER OS VALORES MÁXIMOS PRATICADOS, CONFORME PESQUISA REGISTRADA NO SISTEMA RADAR OU EM OUTROS BANCOS PÚBLICOS DE PREÇOS OFICIAIS, CONSIDERANDO A REGIÃO DE ABRANGÊNCIA DO CONSÓRCIO OU LOCALIDADE EQUIVALENTE, ACRESCIDO DO VALOR DA TAXA DE COMISSÃO OU DE CADASTRO OU QUALQUER OUTRA NOMEAÇÃO OU REMUNERAÇÃO QUE JUNTAS CORRESPONDAM A ATÉ 10% DO VALOR DO SERVIÇO OU PRODUTO A SER ADQUIRIDO PELO MUNICÍPIO JUNTO A REDE CREDENCIADA  (EX.: VALOR SISTEMA RADAR OU OBTIDO EM OUTROS BANCOS PÚBLICOS DE PREÇOS OFICIAIS + ATÉ 10% DE COBRANÇA PELA GERENCIADORA).
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 18/08/2026.

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA de correção monetária, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

São obrigações do Contratante:
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Mirabela para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

A Administração terá o prazo de até 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

Prestar os serviços conforme especificações do termo de referência e proposta apresentada;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Prestar os serviços em plena conformidade com as disposições do termo de referência e proposta apresentada, mantendo rede de credenciados que atenda as disposições da ANP e legislação específica para o serviço objeto da presente contratação.
Cumprir na íntegra todas as disposições e obrigações estabelecidas no Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar.
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

Multa:
Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h”do subitem 11.1, de 15% a 30% do valor do Contrato.

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 15% a 30%  do valor do Contrato. 

Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 15% a 30%  do valor do Contrato.

Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 15%  do valor do Contrato.

Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 20 (VINTE) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a natureza e a gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para o Contratante;

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
 O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo ente ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município.

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0017

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0044

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0087

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0092

33903000 Material de Consumo 1500001002 Recursos Não Vinculados de Impostos 0120

33903000 Material de Consumo 1500001002 Recursos Não Vinculados de Impostos 0144

33903000 Material de Consumo 1600000000 Transferências Fundo a Fundo de 0145

33903000 Material de Consumo 1621000000 Transferências Fundo a Fundo de 0146

33903000 Material de Consumo 2621000000 Transferências Fundo a Fundo de 0782

33903000 Material de Consumo 1500001002 Recursos Não Vinculados de Impostos 0160

33903000 Material de Consumo 1500001002 Recursos Não Vinculados de Impostos 0180

33903000 Material de Consumo 1600000000 Transferências Fundo a Fundo de 0181

33903000 Material de Consumo 1621000000 Transferências Fundo a Fundo de 0182

33903000 Material de Consumo 2600003110 Transferências Fundo a Fundo de 0786

33903000 Material de Consumo 2621000000 Transferências Fundo a Fundo de 0787

33903000 Material de Consumo 2621003210 Transferências Fundo a Fundo de 0788

33903000 Material de Consumo 1500001002 Recursos Não Vinculados de Impostos 0205

33903000 Material de Consumo 1500001002 Recursos Não Vinculados de Impostos 0230

33903000 Material de Consumo 1600000000 Transferências Fundo a Fundo de 0231

33903000 Material de Consumo 1621000000 Transferências Fundo a Fundo de 0232

33903000 Material de Consumo 1500001002 Recursos Não Vinculados de Impostos 0247

33903000 Material de Consumo 1621000000 Transferências Fundo a Fundo de 0248

33903000 Material de Consumo 1500001002 Recursos Não Vinculados de Impostos 0273

33903000 Material de Consumo 1600000000 Transferências Fundo a Fundo de 0274

33903000 Material de Consumo 1621000000 Transferências Fundo a Fundo de 0275

33903000 Material de Consumo 1659020000 Outros Recursos Vinculados à Saúde – 0276

33903000 Material de Consumo 1500001001 Recursos Não Vinculados de Impostos 0292

33903000 Material de Consumo 1500001001 Recursos Não Vinculados de Impostos 0320

33903000 Material de Consumo 1550000000 Transferência do Salário-Educação 0321

33903000 Material de Consumo 1553000000 Transferências de Recursos do FNDE 0322

33903000 Material de Consumo 1500001001 Recursos Não Vinculados de Impostos 0395

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0433

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0442

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0457

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0462

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0478

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0507

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0571

33903000 Material de Consumo 1720000000 Transferências da União Referentes às 0572

33903000 Material de Consumo 1750000000 Recursos da Contribuição de 0573

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0584

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0597

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0608

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0618

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0621

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0629

33903000 Material de Consumo 1660000000 Transferência de Recursos do Fundo 0630

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0639

33903000 Material de Consumo 1660000000 Transferência de Recursos do Fundo 0640

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0656

33903000 Material de Consumo 1660000000 Transferência de Recursos do Fundo 0657

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0672

33903000 Material de Consumo 1660000000 Transferência de Recursos do Fundo 0682

33903000 Material de Consumo 1660000000 Transferência de Recursos do Fundo 0695

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0763

33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0779

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)

Fica eleito o Foro da Montes Claros/MG para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

[Local],[dia]de[mês] de[ano].

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2- 
ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 149/2026

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2026

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO, DE FORMA CONTÍNUA, DE SERVIÇOS DE GESTÃO E GERENCIAMENTO DE FROTA DE VEÍCULOS, REALIZANDO A GESTÃO INTEGRADA DAS NECESSIDADES DE MANUTENÇÃO PREDITIVA, PREVENTIVA, CORRETIVA OU EMERGENCIAL, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO, BEM COMO A ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E CONTROLE DE COMBUSTÍVEIS E RESPECTIVOS ABASTECIMENTOS, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE MIRABELA/MG.

Após analisarmos o Edital e termos pleno conhecimento de seu conteúdo, propomos promover a prestação dos serviços, sob nossa responsabilidade, conforme descrição abaixo e no valor a seguir: 

LOTE 01

	LOTE
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	VALOR UNIT.
	 Valor Total
	% de referência da taxa   administrativa
	VALOR TOTAL – PREVISÃO DE CONTRATAÇÃO

	01
	1
	Manutenção preventiva e corretiva dos veículos, incluindo, conforme a necessidade, serviços mecânicos, elétricos, lanternagem, pintura, retífica de motores, alinhamento de direção, balanceamento de rodas, troca de óleo, substituição de filtros de óleo e de ar, serviços de guincho e borracharia, além do fornecimento de peças, pneus, baterias, produtos e acessórios de reposição genuínos ou compatíveis.
	1
	 1.800.000,00
	 1.800.000,00
	
	R$ 1.800.000,00

	
	2
	ETANOL
	5.000,00
	4,08
	R$ 20.400,00
	
	R$ 2.677.728,33

	
	4
	GASOLINA
	160.763,12
	6,57
	R$ 1.056.213,70
	
	

	
	5
	DIESEL COMUM
	80.092.42
	6,79
	R$ 543.827,53
	
	

	
	6
	DIESEL S10
	140.596,69
	7,52
	R$ 1.057.287,10
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Valor Total do Lote 01 
	R$ 4.477.728,33


VALOR TOTAL DA PROPOSTA ____________________________(_________________________).

Prazo de validade da proposta (não inferior a 60 dias, contados da data de apresentação da mesma): _______ (_____________________) dias.  

___________________, ____ de _____________ de 2026.

______________________________________

Nome e Assinatura do Representante Legal.

Carimbo da empresa

	ANEXO IV – POC - AVALIAÇÃO DE REQUISITOS FUNCIONAIS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	ATENDE

	ABASTECIMENTO

	1
	O Sistema é capaz de registrar e cadastrar secretarias, departamentos, empenhos e usuários com perfil de acesso.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	2
	Demonstrar a possibilidade de criação de níveis de permissão de acesso ao
software a cada unidade, podendo um ou mais usuários ter acesso às informações da frota, de acordo com as suas respectivas responsabilidades.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	3
	Cadastrar veículos / maquinários, contendo no mínimo: tipo da frota (própria, cautelada, cedida etc.), centro de custo / secretaria / departamento, placa, prefixo, RENAVAM, tipo de desempenho (horímetro ou velocímetro), chassi, marca, modelo, tipo (passeio, utilitário, ônibus, maquinários, etc.), motorização, combustível (gasolina, diesel, álcool, gás natural), lotação (órgão / cidade / código do centro de custos), capacidade do tanque.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	4
	O sistema possui o padrão de nomenclatura de forma a impedir a digitação dos seguintes itens ao cadastrar veículos e equipamentos: fabricante, modelo, combustível e desempenho (hodômetro e horímetro). No momento em que forem selecionados o fabricante e o modelo, a família / classificação

/ espécie, tipo do veículo e do equipamento deverá ser preenchido automaticamente pelo sistema
	SIM ( )
	NÃO ( )

	5
	O Sistema possibilita realizar 3 abastecimentos ou mais simultâneos em postos diferentes via cartão magnético, chip, token ou tecnologia similar via WEB/sistema nas POS.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	6
	Registro da quilometragem / horímetro do veículo/maquinário no instante no ato no abastecimento.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	7
	O Sistema deve identificar os condutores que estão realizando os abastecimentos através de códigos e senha.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	8
	Possibilitar bloqueio temporária e/ou inativação de registro do veículo/maquinário no sistema.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	9
	O Sistema possibilita o controle de entrada e saída dos abastecimentos nos Tanques no Pátio do município, bags, galões e etc., com isso tendo relatórios de média de consumo, relatório de movimentação distribuída por

P. A. e por veículos dentro CDA.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	10
	Sistema realiza a alimentação do P. A. automaticamente por intermédio dos cartões de abastecimento que é vinculado ao tanque, bags e galões para fazer o credito no modulo CDA.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	11
	O Sistema possibilita colocação de saldo e cota individual por cartões.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	12
	O sistema deverá permitir a consulta do registro do hodômetro de cada veículo
	SIM ( )
	NÃO ( )

	13
	O sistema deverá possibilitar a exportação (downloads) dos relatórios gerenciais em PDF e XLSX.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	14
	Disponibilizar App de abastecimento, com a geração de cartão magnético, chip, token ou tecnologia similar via WEB/sistema virtual de abastecimento, notificação em tempo real para o gestor da frota, bloqueio e desbloqueio de cartões, ajuste de cota para os veículos, relatório de abastecimento para o condutor que estiver logado e rede de postos credenciados
	SIM ( )
	NÃO ( )

	MANUTENÇÃO

	15
	O Sistema deverá ser capaz de registrar e cadastrar secretarias, departamentos, empenhos e usuários com perfil de acesso.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	16
	O Sistema devera a possibilidade de criação de usuários com níveis de permissão de acesso a cada unidade, podendo um ou mais usuários ter acesso às informações da frota, de acordo com as suas respectivas responsabilidades.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	17
	O Sistema devera demonstrar a possibilita de SIMULAR orçamento com no mínimo 3 cotações, cada uma com 5 produtos distintos, destinados para empresas credenciadas, mínimo de 3 empresas por cotação. Selecionando data e horário para abertura e fechamento. Permitir também a inserção de observações a cada uma das cotações.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	18
	O Sistema devera demonstrar a possibilidade de aprovação de cotação com perfil de fornecedor, com seleção de empenho e amostragem de dedução de saldo.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	19
	O Sistema deverá demonstrar que é capaz em dar resposta por parte da rede credenciada com identificação do usuário e ranking dos preços apresentados.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	20
	O Sistema devera demonstrar visualização da tela de financeiro integrada, com abertura das notas de reembolso e consulta dos relatórios.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	21
	O Sistema deverá permitir acompanhar a movimentação financeira; cliente e fornecedor.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	22
	O sistema permite informar das manutenções preventivas, quando os veículos que possuem garantia de fábrica estejam próximos as manutenções seja por tempo de uso ou quilometragem e que a plataforma faça a comunicação
	SIM ( )
	NÃO ( )

	23
	O sistema tem a opção de finalizar os orçamentos de peças somente após os recebimentos e conferência das mesmas.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	24
	O sistema informar a originalidade das peças e garantia por parte da rede credenciada contendo dia e horário de compra
	SIM ( )
	NÃO ( )

	25
	O sistema deverá possibilitar a exportação (downloads) dos relatórios gerenciais em PDF e XLSX.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	26
	O Sistema devera Cadastrar veículos / maquinários, contendo no mínimo: tipo da frota (própria, cautelada, cedida etc.), centro de custo / secretaria / departamento, placa, prefixo, RENAVAM, tipo de desempenho (horímetro ou velocímetro), chassi, marca, modelo, tipo (passeio, utilitário, ônibus, maquinários, etc.), motorização, combustível (gasolina, diesel, álcool, gás natural), lotação (órgão / cidade / código do centro de custos), capacidade do tanque, e dados do gestor responsável pelo veículo/maquinário.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	27
	O Sistema devera possuir o padrão de nomenclatura de forma a impedir a digitação dos seguintes itens ao cadastrar veículos e equipamentos: fabricante, modelo, combustível e desempenho (hodômetro e horímetro). No momento em que forem selecionados o fabricante e o modelo, a família /

classificação / espécie, tipo do veículo e do equipamento deverá ser preenchido automaticamente pelo sistema
	SIM ( )
	NÃO ( )

	28
	O Sistema devera demonstrar a abertura do orçamento eletrônico originado pela CONTRATANTE, esta deverá informar o tipo de manutenção a ser realizada (preventiva, corretiva, garantia, aquisição de peça e guincho), a placa do veículo ou do equipamento, a quilometragem / horímetro, o nome do condutor, o relato do mesmo sobre o problema a ser solucionado. Deverá incluir as peças e serviços no qual está necessitando (sem especificar valores), individualizando item por item, especificar o tempo ao qual deseja obter a resposta da conveniada, e, por fim solicitar as cotações para os estabelecimentos selecionados que desejar, assim como ter a opção de enviar para todos, de uma única vez.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	29
	O Sistema devera demostrar o saldo mensal de acordo com a utilização. Cadastro de empenho, listando o número, valor, saldo.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	30
	O sistema deverá controlar os valores gastos, de acordo com o empenho fornecido pela CONTRATA, onde deverá contar no mínimo: o número, valor e saldo remanescente, já considerando os valores provisionados nas ordens de serviço
	SIM ( )
	NÃO ( )

	31
	O sistema deverá permitir que o gestor informe o prazo de resposta no qual as redes credenciadas deverão responder ao orçamento. Se o estabelecimento não responder no prazo estipulado, a ordem de serviço deverá ser recusada automaticamente pelo sistema.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	32
	Geração de um relatório de todo o processo do orçamento, contendo: data/hora, dados do veículo ou equipamento, relação de todas as peças e serviços realizados de forma individualizada, análise dos orçamentos solicitados para a tomada de decisão contendo o nome e valores de cada conveniado e a indicação do orçamento que foi aprovado, bem como o histórico e toas as etapas com os respectivos responsáveis / aprovadores
	SIM ( )
	NÃO ( )

	33
	O sistema deverá demonstrar o Registro da quilometragem / horímetro do veículo/maquinário no instante da abertura do orçamento.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	34
	O sistema deverá conter registro de troca de peças e serviços na execução de serviços, descriminando item por item que foi substituído.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	35
	O sistema deverá possibilitar Inclusão de avisos para execução de manutenção preventiva (pré-cadastrados) por veículo/maquinário, com limites de tempo e/ou quilometragem percorrida caso possua integração com combustível.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	36
	O sistema deverá conter controle de manutenção preventiva, corretiva, estoque, emergencial;
	SIM ( )
	NÃO ( )

	37
	O sistema deverá possibilitar a criação de orçamentos, especificando o tipo de peças (original, genuína, remanufaturadas ou do mercado paralelo) e serviços que serão executados.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	38
	O sistema deverá conter identificação completa da empresa credenciada que realiza o fornecimento de peças e/ou a prestação de serviço.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	39
	O sistema deverá conter registro histórico completo das manutenções realizadas no veículo/maquinário, identificando peças e serviços.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	40
	O sistema deverá possibilitar bloqueio temporária e/ou inativação de registro do veículo/maquinário no sistema.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	41
	O sistema deverá conter registro do período de garantia de peças e serviços.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	42
	O sistema deverá individualizar o custo por tipo de manutenção.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	43
	O sistema deverá conter identificação do gestor responsável pela aprovação de execução dos serviços e disponibilização de peças
	SIM ( )
	NÃO ( )

	44
	O sistema deverá conter número das notas fiscais emitidas pelo fornecedor.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	45
	O sistema deverá emitir relatório de consumo e composição de faturamento unificado com notas fiscais, valores e porcentagens de retenção de impostos e tributos (Exemplo: IR e ISS) com especificação das peças e serviços adquiridos no orçamento.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	46
	O sistema deverá possibilitar o acompanhamento on-line do status dos serviços.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	47
	O sistema deverá disponibilizar um módulo de comunicação interna totalmente integrado, permitindo a interação entre todos os setores da plataforma por meio de chat unificado e centralizado.”
	SIM ( )
	NÃO ( )

	48
	O sistema deverá demonstrar que o sistema permite a emissão de relatórios que contenham, no mínimo, as seguintes informações: extrato analítico / sintético, contendo todos os serviços de manutenções, individualmente discriminados por veículo/maquinário, apresentando data, hora, local, quilo-metragem atual, descrição das peças, componentes, materiais, mão-de-obra e serviços em- pregados, juntamente com o relatório dos valores.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	DASHBOARD E INTEGRAÇÕES BI

	49
	Sistema deverá possui relatório de consumo integrado que demonstre os valores sintéticos gastos quando houver entre as ferramentas de abastecimento, abastecimento em tanques e melosas, manutenções e rastreamento. Relatório deve possibilitar visualizar o custo total por quilometro/hora e também a porcentagem de gasto equiparado ao valor venal do veículo
	SIM ( )
	NÃO ( )

	50
	Sistema deverá possuir dashboard integrado aonde demonstre a placa do veículo, modelo, ano, hodômetro e saldo atual; demonstre também a média de consumo do veículo o custo por quilometro rodado; que demonstre o histórico sintetizado de gasto do veículo por mês entre abastecimento e manutenções e que seja possível visualizar em resumo a data e hora do abastecimento ou manutenção, o fornecedor prestador do serviço os valores relacionado ao que foi consumido e itens que compõe esse consumo; deverá também mostrar os dados de rastreamento quando houver com filtro de data e hora para que se possa comparar a localização do veículo no dia e hora que tais consumos foram realizados.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	51
	O sistema contempla módulo de Business Intelligence (BI), que possibilita o acompanhamento detalhado do consumo de combustíveis por Secretaria, Fornecedor, Veículo e Ano de referência.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	52
	O sistema oferece painel de Business Intelligence (BI), que permite o acompanhamento detalhado dos custos médios de abastecimento, por produto, veículo e ano de referência.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	53
	O sistema disponibiliza módulo de Business Intelligence (BI) voltado ao acompanhamento do consumo de combustíveis por fornecedor, permitindo análise financeira detalhada, distribuição de abastecimentos ao longo do tempo e consolidação por produto.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	54
	O Business Intelligence (BI) voltado ao acompanhamento do consumo de combustíveis por Secretaria, consolidando dados financeiros, operacionais e de distribuição de combustíveis por produto.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	55
	O sistema disponibiliza módulo Business Intelligence (BI) voltado ao acompanhamento de cotações, contendo o valor consumido distribuído mensalmente, os veículos abastecidos, o status dos orçamentos e seus respectivos valores consolidados.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	56
	O sistema disponibiliza módulo Business Intelligence (BI) voltado ao acompanhamento de cotações, contendo mapa de calor de cotações por valor consolidado naquele segmento de preço, valor consumido por status e por tipo de manutenção.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	57
	O sistema disponibiliza de módulo Business Intelligence (BI) voltado ao acompanhamento de cotações, onde seja possível visualizar o consumo mensal, por veículo e por fornecedores de todos os orçamentos consolidados no período.
	SIM ( )
	NÃO ( )

	58
	O sistema deverá conter módulo específico de Business Intelligence (BI), com interface gráfica e painéis interativos de análise de dados, possibilitando a visualização, análise e extração de informações gerenciais. O módulo de BI deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos: (Obrigatório)

Valor total consumido no período selecionado (com destaque em moeda);
Número total de pedidos em andamento;
Número de pedidos cancelados ou em contestação.
Filtros de períodos de análise semanal, mensal, trimestral e 1 ano;
Aplicação automática dos filtros para todos os gráficos e indicadores exibidos no BI.

Gráfico com valor diário acumulado de orçamentos aceitos;
Indicação do número de propostas validadas por data;
Gráfico demonstrando: Pedidos “Aguardando Ofertas” e pedidos “Aguardando Fornecedor”

Exibição gráfica do valor total utilizado por cada secretaria (ex: barra vertical);
Valores detalhados por secretaria com exibição do total em R$;
Listagem e/ou gráfico dos itens mais frequentemente solicitados em pedidos;
Possibilidade de exibição por quantidade de ocorrências ou por valor total envolvido.
	SIM ( )
	NÃO ( )



